
Armazenamento, Conservação e Dispensação de 
Medicamentos, Germicidas e Correlatos



Introdução

No ambiente hospitalar, o manuseio adequado de medicamentos, germicidas e correlatos é uma área de responsabilidade 

crítica. A correta armazenagem, conservação e dispensação desses produtos não só garante a eficácia terapêutica e a 

segurança dos pacientes, mas também contribui para a otimização de recursos e a conformidade com as rigorosas normas 

regulatórias.

Este material visa fornecer um guia abrangente sobre as melhores práticas e os requisitos essenciais para a gestão desses 

insumos vitais. Abordaremos desde os conceitos fundamentais até as aplicações práticas e os aspectos legislativos, 

capacitando os profissionais a manterem um padrão de excelência em suas atividades diárias.
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Introdução à Farmácia Hospitalar

A farmácia hospitalar representa um pilar fundamental nos cuidados de saúde prestados em ambiente hospitalar. Trata-se de 

uma unidade clínica, administrativa e económica, dirigida por farmacêutico, hierarquicamente subordinada à direção do 

hospital e integrada funcionalmente com as demais unidades de assistência ao paciente. A história da farmácia hospitalar em 

Portugal remonta ao século XIII, com a criação das primeiras boticas nos hospitais monásticos. No entanto, foi apenas no 

século XX que a farmácia hospitalar se consolidou como uma especialidade farmacêutica essencial, acompanhando o 

desenvolvimento científico e tecnológico da medicina e da farmacologia. Na atualidade, a farmácia hospitalar assume um papel 

que transcende a simples aquisição, armazenamento e dispensação de medicamentos. O seu objetivo primordial é garantir o 

uso racional e seguro dos medicamentos, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes e para a eficiência 

do sistema de saúde.

Missão

Garantir a qualidade, eficácia e 

segurança dos medicamentos 

utilizados no hospital, promovendo 

o seu uso racional.

Visão

Ser reconhecida como unidade de 

excelência na gestão clínica do 

medicamento, integrada com a 

equipa multidisciplinar de saúde.

Valores

Responsabilidade, compromisso, 

ética, transparência, humanização e 

inovação no cuidado farmacêutico.

Esta disciplina oferece uma visão integrada sobre os aspetos técnicos e científicos relacionados com o armazenamento, 

conservação e dispensação de medicamentos, germicidas e correlatos no contexto hospitalar. Serão abordados conceitos 

fundamentais, metodologias de trabalho, requisitos legais e técnicos, bem como as competências necessárias para o exercício 

profissional nesta área. A evolução da farmácia hospitalar tem sido marcada por uma crescente integração com as equipas 

clínicas, transitando de um modelo focado na logística para um paradigma centrado no doente e nos resultados terapêuticos. 

Esta transformação exige dos farmacêuticos hospitalares conhecimentos sólidos, atualização constante e capacidade de 

adaptação às novas tecnologias e práticas assistenciais.



A Farmácia Hospitalar: Conceitos e Definições

A farmácia hospitalar é definida como uma unidade clínico-assistencial, técnica e administrativa, onde se processam as 

atividades relacionadas com os medicamentos e produtos farmacêuticos, destinada a apoiar as ações de assistência que 

demandam intervenção farmacêutica no ciclo da assistência à saúde. Esta definição, proposta pela Sociedade Portuguesa de 

Farmácia Hospitalar (SPFH), enfatiza o caráter integrado e multifacetado desta área da farmácia. De acordo com o Manual de 

Farmácia Hospitalar do INFARMED, a farmácia hospitalar é "o serviço que, nos hospitais, assegura a terapêutica 

medicamentosa aos doentes, a qualidade, eficácia e segurança dos medicamentos, integra as equipas de cuidados de saúde e 

promove ações de investigação científica e de ensino".

"A farmácia hospitalar tem como principal função a gestão do medicamento em todas as suas vertentes, desde a sua 

seleção, aquisição, armazenamento, preparação, distribuição, até à informação e monitorização da sua utilização."

Enquadramento

Unidade integrada no sistema de 

saúde hospitalar, com autonomia 

técnica e científica

Âmbito

Gestão do circuito do medicamento e 

produtos farmacêuticos desde a 

seleção até à administração

Finalidade

Assegurar a qualidade, segurança e 

eficácia da terapêutica 

medicamentosa

A farmácia hospitalar, enquanto serviço clínico, deve estar orientada para as necessidades do doente, promovendo a utilização 

segura, eficaz e económica dos medicamentos e produtos farmacêuticos. Assim, tem por missão garantir a disponibilidade do 

medicamento correto, na dose certa, para o doente certo, assegurando a qualidade da assistência prestada ao utente através 

do uso racional dos medicamentos. É importante destacar que a farmácia hospitalar não se limita a ser um centro de dispensa 

de medicamentos, mas assume-se como um serviço integrado nos cuidados de saúde, trabalhando em estreita colaboração 

com as equipas médicas e de enfermagem, participando ativamente nas decisões terapêuticas e na monitorização dos 

resultados clínicos. A evolução da farmácia hospitalar tem acompanhado o desenvolvimento da assistência em saúde, 

adotando progressivamente um modelo orientado para os cuidados farmacêuticos, onde o farmacêutico assume um papel 

interventivo junto do doente e da equipa assistencial, contribuindo com o seu conhecimento específico para a otimização da 

terapêutica medicamentosa.



Estrutura e Organização da Farmácia Hospitalar

A farmácia hospitalar deve possuir uma estrutura física, organizacional e funcional que permita o desenvolvimento das suas 

atividades com eficiência e segurança. A sua organização varia conforme a dimensão e a complexidade do hospital, mas 

existem requisitos mínimos que devem ser observados.

Estrutura Física

A área física da farmácia hospitalar deve ser planeada, organizada e construída ou adaptada com a finalidade de assegurar 

condições para o correto armazenamento, conservação e dispensação de medicamentos, bem como para o conforto e a 

segurança dos funcionários. De acordo com as recomendações do INFARMED, a farmácia hospitalar deve dispor das seguintes 

áreas:

Área Função Requisitos Específicos

Receção Verificação e registo de encomendas Acesso direto ao exterior, 

proximidade com o armazém

Armazenamento Conservação de medicamentos e 

produtos farmacêuticos

Controlo de temperatura e 

humidade, proteção da luz, sistemas 

de segurança

Manipulação Preparação de medicamentos Câmaras de fluxo laminar, sistemas 

de tratamento de ar

Distribuição Dispensa de medicamentos Proximidade com os sistemas de 

transporte interno

Informação Gestão de informação sobre 

medicamentos

Acesso a fontes de informação, 

biblioteca técnica

Administração Gestão e coordenação Equipamentos informáticos, 

arquivos

## Estrutura Organizacional A farmácia hospitalar deve possuir uma estrutura organizacional claramente definida, com linhas 

de autoridade e responsabilidade bem estabelecidas. O organograma típico inclui:

1

Direção Técnica

Farmacêutico diretor técnico responsável pela gestão global

2

Áreas Funcionais

Gestão, Aquisição, Armazenamento, Produção, Distribuição, 

Informação

3

Equipa Técnica

Farmacêuticos, técnicos de farmácia, assistentes 

operacionais, administrativos

A estrutura organizacional deve contemplar a definição clara de funções e responsabilidades para cada membro da equipa, 

bem como os fluxos de trabalho e os procedimentos operacionais padrão para cada atividade desenvolvida pela farmácia 

hospitalar. A farmácia hospitalar deve ainda estar integrada nos sistemas de informação do hospital, com acesso aos dados 

clínicos dos doentes e aos sistemas de gestão logística, permitindo uma atuação coordenada com os demais serviços 

hospitalares.



Funções da Farmácia Hospitalar

As funções da farmácia hospitalar são vastas e englobam desde aspetos técnico-científicos até questões administrativas e 

logísticas. Segundo o Manual de Farmácia Hospitalar do INFARMED e as diretrizes da Sociedade Portuguesa de Farmácia 

Hospitalar, as principais funções da farmácia hospitalar incluem:

Para além destas funções essenciais, a farmácia hospitalar moderna tem expandido o seu papel, desenvolvendo atividades que 

sublinham a sua evolução para um modelo de prática centrado no doente. Estas incluem:

Farmácia Clínica: Integração do farmacêutico nas equipas multidisciplinares, participando ativamente na tomada de 

decisões terapêuticas, na avaliação da resposta ao tratamento e na prevenção de problemas relacionados com 

medicamentos.

1.

Farmacocinética Clínica: Monitorização dos níveis séricos de fármacos com margem terapêutica estreita e proposta de 

ajustes posológicos para otimização da terapêutica.

2.

Nutrição Parentérica: Preparação de misturas nutritivas para administração endovenosa, adaptadas às necessidades 

específicas de cada doente.

3.

Farmacovigilância: Deteção, avaliação e prevenção de reações adversas a medicamentos, contribuindo significativamente 

para a segurança da sua utilização.

4.

Ensaios Clínicos: Gestão dos medicamentos experimentais, assegurando o cumprimento dos protocolos e a qualidade dos 

dados recolhidos.

5.

Comissões Técnicas: Participação em comissões hospitalares, como a Comissão de Farmácia e Terapêutica, para a 

definição da política de medicamentos na instituição.

6.

Todas estas funções devem ser desenvolvidas de forma integrada, com um forte enfoque na qualidade, segurança e eficiência 

dos cuidados prestados ao doente, contribuindo para a racionalização dos recursos e para a melhoria contínua dos serviços de 

saúde.

Seleção

Definir os medicamentos a incluir no 

formulário do hospital, com base em 

critérios de eficácia, segurança, 

qualidade e custo.

Aquisição

Planear e executar a compra de 

medicamentos, garantindo a 

disponibilidade e as melhores condições 

técnicas e económicas.

Armazenamento

Garantir condições adequadas de 

conservação, controlo de stocks e 

gestão de prazos de validade.

Produção

Preparar formulações específicas não 

disponíveis comercialmente, garantindo 

qualidade e segurança.

Distribuição

Dispensar medicamentos de forma 

segura, eficiente e económica aos 

diversos serviços clínicos e aos doentes.

Informação

Fornecer informação atualizada 

sobre medicamentos à equipa de 

saúde e aos doentes.



O Farmacêutico na Farmácia Hospitalar

O farmacêutico hospitalar, com a sua formação académica e especializada, assume a responsabilidade técnica pela farmácia 

hospitalar, sendo um pilar essencial para o seu funcionamento eficaz. As suas competências abrangem toda a gestão do 

medicamento, desde a seleção à monitorização da sua utilização.

Perfil Profissional

O farmacêutico hospitalar deve possuir sólidos conhecimentos técnicos e científicos, bem como competências de gestão, 

liderança e comunicação. O seu perfil ideal inclui:

Competências Técnico-Científicas

Conhecimento aprofundado de farmacologia e 

terapêutica

Domínio das técnicas de manipulação e controlo de 

qualidade

Capacidade de análise crítica da literatura científica

Compreensão dos processos fisiopatológicos

Conhecimento dos métodos de diagnóstico e 

monitorização

Competências Comportamentais

Capacidade de trabalho em equipa multidisciplinar

Excelentes aptidões de comunicação e relacionamento 

interpessoal

Elevado sentido de responsabilidade e ética profissional

Capacidade de adaptação e resposta a situações 

imprevistas

Disponibilidade para aprendizagem contínua e 

desenvolvimento profissional

Responsabilidades e Funções

As responsabilidades do farmacêutico hospitalar são diversas e, embora possam variar consoante o contexto de cada 

instituição, geralmente englobam:

Gestão Técnica

Coordenação das atividades da farmácia hospitalar, 

incluindo a elaboração e implementação de 

procedimentos operacionais padrão e a supervisão da 

equipa técnica.

Gestão Clínica

Promoção do uso racional de medicamentos, 

participação em visitas médicas, análise e validação de 

prescrições, e monitorização da terapêutica do doente.

Gestão Logística

Planeamento da aquisição de medicamentos, controlo 

de stocks, monitorização do consumo e avaliação 

rigorosa de fornecedores.

Formação e Investigação

Desenvolvimento de ações de formação para a equipa de 

saúde, orientação de estágios académicos e participação 

ativa em projetos de investigação científica.

Evolução do Papel do Farmacêutico Hospitalar

O papel do farmacêutico hospitalar tem experienciado uma evolução significativa nas últimas décadas. Tradicionalmente 

focado em aspetos logísticos, a sua intervenção transita agora para uma abordagem predominantemente clínica e centrada no 

doente. Esta mudança é impulsionada pelo reconhecimento crescente do valor que o conhecimento farmacêutico agrega à 

qualidade dos cuidados de saúde. Atualmente, o farmacêutico hospitalar é um elemento fundamental nas equipas 

multidisciplinares. Colabora ativamente com médicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde na definição, 

implementação e monitorização dos planos terapêuticos. A sua atuação contribui decisivamente para a otimização dos 

resultados clínicos, a redução de erros de medicação e a utilização eficiente dos recursos disponíveis.



Legislação e Regulamentação da Farmácia 
Hospitalar em Portugal

A farmácia hospitalar em Portugal opera sob um rigoroso enquadramento legal e regulamentar, que define os requisitos para o 

seu funcionamento e as responsabilidades dos profissionais. Este arcabouço normativo visa assegurar a qualidade, segurança 

e eficácia dos serviços prestados.

Principais Diplomas Legais

Legislação Geral

Decreto-Lei n.º 44 204, de 2 de fevereiro de 1962 - 

Regulamento geral da Farmácia Hospitalar

Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro - Lei de Bases da 

Saúde

Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto - Estatuto do 

Medicamento

Decreto-Lei n.º 288/2001, de 10 de novembro - Estatuto 

da Ordem dos Farmacêuticos

Regulamentação Específica

Portaria n.º 594/2004, de 2 de junho - Boas práticas a 

observar na preparação de medicamentos manipulados

Despacho n.º 18/91, de 12 de agosto - Normas de 

prescrição e distribuição de medicamentos

Despacho n.º 1083/2004, de 1 de dezembro - 

Regulamenta as comissões de farmácia e terapêutica

Portaria n.º 981/98, de 8 de junho - Execução das 

medidas de controlo de estupefacientes e psicotrópicos

Organismos Reguladores e Supervisores

INFARMED

A Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P., é responsável pela regulação e supervisão do setor do 

medicamento e produtos de saúde em Portugal.

Ordem dos Farmacêuticos

Esta associação pública profissional representa e regulamenta a atividade farmacêutica em Portugal, assegurando o 

cumprimento das normas éticas e deontológicas.

Ministério da Saúde

Órgão da administração central responsável pela definição da política nacional de saúde e pela supervisão do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS).

Normas e Recomendações

Além da legislação e regulamentação oficial, a prática da farmácia hospitalar é orientada por normas e recomendações 

emitidas por organismos profissionais e científicos. Embora não possuam caráter vinculativo, estas diretrizes são referências 

cruciais para a excelência na área:

Manual de Farmácia Hospitalar: Publicado pelo INFARMED, este manual estabelece diretrizes essenciais para o 

funcionamento das farmácias hospitalares em Portugal.

1.

Boas Práticas de Farmácia Hospitalar: Documento elaborado pela Ordem dos Farmacêuticos, que define os padrões de 

qualidade para os serviços farmacêuticos hospitalares.

2.

Normas da Sociedade Portuguesa de Farmácia Hospitalar (SPFH): Conjunto de recomendações técnicas e científicas para 

diversas áreas da farmácia hospitalar.

3.

Normas ISO: Particularmente a ISO 9001 (Sistemas de Gestão da Qualidade) e a ISO 14001 (Sistemas de Gestão 

Ambiental), crescentemente adotadas pelas farmácias hospitalares como ferramentas de melhoria contínua.

4.

O conhecimento e o rigoroso cumprimento deste enquadramento legal e regulamentar são fundamentais para o exercício 

profissional do farmacêutico hospitalar, garantindo a qualidade e a segurança dos serviços prestados, bem como a proteção 

dos direitos dos doentes.



Boas Práticas de Armazenamento de 
Medicamentos

O armazenamento adequado de medicamentos é fundamental para garantir a manutenção da sua qualidade, eficácia e 

segurança. As boas práticas de armazenamento englobam um conjunto de procedimentos e condições que visam assegurar a 

conservação adequada dos produtos farmacêuticos, desde a sua receção até à sua dispensa ou administração.

Princípios Gerais

Espaço Físico Adequado

As áreas destinadas ao armazenamento devem ser planeadas para facilitar o fluxo de materiais e pessoas, garantindo 

condições ambientais apropriadas e segurança.

Controlo Ambiental

Temperatura, humidade, luminosidade e ventilação devem ser controladas e monitorizadas de acordo com as 

especificações dos produtos armazenados.

Organização e Identificação

Os medicamentos devem ser armazenados de forma organizada, claramente identificados e dispostos de modo a 

permitir a rotação de stocks (FEFO - First Expired, First Out).

Segurança

Medidas de segurança devem ser implementadas para prevenir furtos, desvios e acesso não autorizado, especialmente 

para medicamentos controlados.

Requisitos Técnicos para Áreas de Armazenamento

As áreas de armazenamento de medicamentos devem cumprir requisitos técnicos específicos, de acordo com o tipo de 

produtos a armazenar:

Tipo de Área Requisitos Específicos Aplicação

Área Geral Temperatura entre 15°C e 25°C, 

humidade relativa entre 40% e 60%, 

proteção da luz solar direta

Medicamentos com armazenamento 

à temperatura ambiente

Área de Refrigeração Temperatura entre 2°C e 8°C, 

sistemas de alarme, backup de 

energia

Vacinas, insulinas, alguns biológicos, 

certos antibióticos

Área de Congelação Temperatura inferior a -15°C, 

sistemas de alarme, backup de 

energia

Plasma fresco congelado, alguns 

medicamentos específicos

Área de Medicamentos Controlados Acesso restrito, fechaduras de 

segurança, sistemas de 

monitorização

Estupefacientes, psicotrópicos, 

benzodiazepinas

Área de Inflamáveis Ventilação adequada, instalações 

elétricas anti-deflagrantes, 

extintores específicos

Álcool, éter, outros solventes 

inflamáveis

Procedimentos para Armazenamento

O armazenamento de medicamentos deve seguir procedimentos bem definidos, que incluem:

Receção e conferência: Verificação da conformidade da encomenda com a nota de entrega, inspeção visual dos produtos, e 

verificação dos prazos de validade e lotes.

1.

Registo de entrada: Documentação da entrada dos produtos no stock, com informações sobre quantidade, lote, validade e 

fornecedor.

2.

Armazenamento propriamente dito: Colocação dos produtos nos locais designados, respeitando as condições específicas 

de conservação.

3.

Monitorização contínua: Verificação regular da temperatura e humidade, inspeção visual dos produtos, e controlo dos 

prazos de validade.

4.

Rotação de stocks: Implementação do princípio FEFO (First Expired, First Out), garantindo que os produtos com validade 

mais curta sejam utilizados primeiro.

5.

Gestão de não conformidades: Procedimentos para lidar com produtos danificados, com desvios de qualidade ou com 

prazos de validade expirados.

6.

O cumprimento rigoroso das boas práticas de armazenamento é essencial para garantir a qualidade, eficácia e segurança dos 

medicamentos, contribuindo para a prevenção de erros e para a otimização dos recursos disponíveis.



Condições Especiais de Armazenamento e 
Conservação

Determinados medicamentos e produtos farmacêuticos exigem condições especiais de armazenamento e conservação devido 

às suas características físico-químicas particulares. O incumprimento destas condições pode comprometer gravemente a 

estabilidade, eficácia e segurança dos produtos, representando riscos significativos para os doentes.

Medicamentos Termolábeis

Refrigeração (2°C a 8°C)

Exemplos incluem vacinas, insulinas, eritropoietinas, interferões, alguns antibióticos e determinados colírios.

Congelação (abaixo de -15°C)

Aplicável a plasma fresco congelado, algumas vacinas liofilizadas e determinados reagentes para diagnóstico.

Os medicamentos termolábeis devem ser armazenados em equipamentos específicos, como frigoríficos e congeladores, que 

possuam as seguintes características essenciais:

Sistema de monitorização contínua da temperatura

Alarmes para desvios de temperatura

Sistemas de backup de energia

Mapeamento térmico validado

Capacidade adequada ao volume de produtos a armazenar

A cadeia de frio deve ser rigorosamente mantida durante todo o circuito do medicamento, desde a sua receção até à 

administração ao doente. Para tal, devem ser utilizados contentores térmicos qualificados durante o transporte interno e 

devem existir procedimentos claros para situações de avaria dos equipamentos de refrigeração, garantindo a integridade dos 

produtos.

Medicamentos Fotossensíveis

Características

Os medicamentos fotossensíveis degradam-se quando 

expostos à luz, especialmente à radiação ultravioleta. Esta 

degradação pode levar à perda de potência, à formação de 

produtos potencialmente tóxicos e a alterações nas suas 

propriedades físico-químicas.

Exemplos notáveis incluem cloropromazina, furosemida, 

nitroprussiato de sódio, riboflavina, diazepam injetável, 

anfotericina B, dacarbazina e doxorrubicina.

Condições de Armazenamento

Manter na embalagem original, geralmente opaca ou 

âmbar

Armazenar em armários fechados, protegidos da luz 

direta

Evitar exposição a janelas ou iluminação intensa

Utilizar embalagens secundárias protetoras (papel 

alumínio, sacos opacos) quando necessário

Manipular em áreas com iluminação controlada

Medicamentos Higroscópicos

Os medicamentos higroscópicos absorvem facilmente a humidade do ambiente, o que pode afetar negativamente a sua 

estabilidade. Estes produtos devem ser armazenados em locais com humidade controlada (idealmente entre 40% e 60%) e 

mantidos nas suas embalagens originais, que devem estar hermeticamente fechadas.

Exemplos incluem pós para injeção não reconstituídos, comprimidos efervescentes e certos medicamentos contendo sais de 

lítio.

Gases Medicinais

Requisitos de Armazenamento

Área específica, separada de outros produtos

Ventilação adequada

Proteção contra temperaturas extremas

Ausência de materiais combustíveis nas 

proximidades

Cilindros fixados verticalmente, com proteção 

contra quedas

Separação entre cilindros cheios e vazios

Identificação e Rastreabilidade

Cilindros claramente identificados por cores 

padronizadas

Registo de lote, validade e fornecedor

Verificação regular de fugas e integridade das 

válvulas

Procedimentos específicos para manipulação e 

transporte

Testes de qualidade, quando aplicável

Medicamentos Controlados (Estupefacientes e Psicotrópicos)

Devido ao seu potencial de abuso e ao seu valor no mercado ilícito, os medicamentos controlados requerem condições 

especiais de segurança durante o armazenamento. Estas incluem:

Armazém ou armário de acesso restrito, equipado com fechadura de segurança1.

Registo detalhado de todas as operações (entradas, saídas, devoluções)2.

Contagens regulares para verificação rigorosa do stock3.

Documentação específica em conformidade com a legislação em vigor4.

Procedimentos claros para notificação de discrepâncias ou suspeitas de desvio5.

A implementação destas condições especiais de armazenamento e conservação deve ser complementada por procedimentos 

operacionais padrão (POP) bem definidos e por formação adequada dos profissionais envolvidos, garantindo assim a 

qualidade, segurança e eficácia dos medicamentos.



Gestão de Stocks e Controlo de Prazos de 
Validade

A gestão de stocks na farmácia hospitalar é um processo crucial para assegurar a disponibilidade contínua dos medicamentos 

necessários. Paralelamente, visa otimizar a utilização de recursos financeiros e espaço de armazenamento. Uma gestão 

eficiente de stocks busca equilibrar dois objetivos aparentemente opostos: evitar ruturas de stock e minimizar o capital 

imobilizado em produtos.

Princípios da Gestão de Stocks

Indicadores e Parâmetros de Gestão

A gestão de stocks recorre a diversos indicadores e parâmetros que auxiliam na definição de políticas de aprovisionamento 

eficientes:

Parâmetro Definição Utilização

Stock Médio Quantidade média de produto em 

armazém num determinado período.

Avaliação do capital imobilizado.

Ponto de Encomenda Nível de stock que automaticamente 

desencadeia uma nova encomenda.

Automatização do processo de 

compra.

Stock de Segurança Quantidade mínima para prevenir 

ruturas em situações imprevistas.

Garantia da continuidade do 

fornecimento.

Taxa de Rotação Número de vezes que o stock é 

renovado num determinado período.

Avaliação da eficiência da gestão.

Taxa de Rutura Percentagem de solicitações não 

satisfeitas por falta de stock.

Avaliação da qualidade do serviço.

Métodos de Gestão de Stocks

Diversos métodos podem ser empregados para a gestão de stocks na farmácia hospitalar, cada um com as suas vantagens e 

limitações:

Método do Consumo Histórico: Baseia-se na análise dos consumos passados para prever necessidades futuras. É simples, 

mas pouco adaptável a variações súbitas da procura.

1.

Método do Ponto de Encomenda: Define um nível de stock que, ao ser atingido, desencadeia automaticamente uma nova 

encomenda. É eficiente para produtos com consumo regular.

2.

Método Just-in-Time: Procura minimizar os stocks, coordenando as entregas com as necessidades. Requer uma excelente 

coordenação com os fornecedores.

3.

Análise ABC: Classifica os produtos em três categorias (A, B, C) segundo o seu valor e consumo, permitindo a definição de 

políticas de gestão diferenciadas para cada grupo.

4.

Controlo de Prazos de Validade

O controlo rigoroso dos prazos de validade é fundamental para garantir a qualidade e segurança dos medicamentos. Este 

controlo deve ser sistemático e pode ser realizado através das seguintes etapas:

Registo na Receção

Documentação do prazo de validade de cada lote no momento da entrada em stock.

Verificação Periódica

Inspeção regular dos stocks para identificar produtos próximos do fim da validade.

Ações Preventivas

Sinalização de produtos com validade próxima e recolocação em locais de uso prioritário.

Remoção

Retirada dos produtos expirados do circuito de utilização e encaminhamento para destruição adequada.

A implementação de sistemas informáticos com alertas automáticos para produtos a expirar tem-se revelado uma ferramenta 

valiosa para a gestão dos prazos de validade, permitindo uma atuação preventiva e reduzindo o desperdício associado a 

medicamentos expirados. A gestão eficiente de stocks e o controlo rigoroso dos prazos de validade são pilares para garantir a 

qualidade da assistência farmacêutica, contribuindo para a segurança do doente e para a otimização dos recursos disponíveis.

Planeamento

Análise de consumos históricos e previsão rigorosa das necessidades futuras.

Aquisição

Compra de medicamentos nas quantidades e nos momentos mais adequados.

Receção

Verificação minuciosa da conformidade dos produtos recebidos.

Armazenamento

Conservação dos produtos de acordo com as especificações de cada um.

Distribuição

Disponibilização dos medicamentos aos serviços clínicos ou doentes.

Monitorização

Controlo constante dos níveis de stock e ajuste das políticas de aquisição.



Sistemas Informatizados de Gestão na Farmácia 
Hospitalar

Os sistemas informatizados de gestão são ferramentas indispensáveis na farmácia hospitalar moderna, permitindo a 

integração de processos, a rastreabilidade de produtos e a disponibilização de informação em tempo real. Estes sistemas 

contribuem significativamente para a segurança, eficiência e qualidade dos serviços farmacêuticos.

Funcionalidades dos Sistemas Informatizados

1

Gestão de Stocks e Aprovisionamento

Controlo de entradas e saídas

Gestão de lotes e prazos de validade

Alertas de stock mínimo

Análise de consumos e previsões

Geração automática de encomendas

2

Prescrição Eletrónica

Redução de erros de transcrição

Alertas de interações e contraindicações

Suporte à decisão clínica

Padronização de prescrições

Acesso ao histórico do doente

3

Distribuição de Medicamentos

Validação farmacêutica

Preparação de doses unitárias

Controlo de dispensações

Rastreabilidade até ao doente

Gestão de devoluções

4

Produção Farmacêutica

Formulações e protocolos

Controlo de matérias-primas

Rastreabilidade de lotes

Documentação de preparações

Controlo de qualidade

Benefícios da Informatização

A implementação de sistemas informatizados na farmácia hospitalar proporciona diversos benefícios:

Benefícios para a Segurança do Doente

Redução de erros de medicação

Deteção precoce de interações medicamentosas

Alertas para alergias e contraindicações

Rastreabilidade completa dos medicamentos

Padronização de procedimentos

Melhoria da comunicação entre profissionais

Benefícios para a Gestão

Otimização de stocks

Redução de desperdícios

Melhoria da eficiência operacional

Disponibilidade de indicadores em tempo real

Suporte à tomada de decisão

Conformidade com requisitos regulamentares

Integração com Outros Sistemas Hospitalares

Para maximizar os benefícios, os sistemas de gestão da farmácia hospitalar devem estar integrados com outros sistemas 

hospitalares:

Desafios e Considerações

Apesar dos benefícios, a implementação de sistemas informatizados apresenta desafios que devem ser considerados:

Investimento inicial elevado em hardware, software e formação.1.

Resistência à mudança por parte dos utilizadores.2.

Necessidade de adaptação dos processos de trabalho.3.

Dependência tecnológica e vulnerabilidade a falhas de sistema.4.

Questões de segurança e confidencialidade dos dados.5.

Manutenção e atualização regulares do sistema.6.

A seleção e implementação de um sistema informatizado deve ser precedida de uma análise cuidadosa das necessidades 

específicas da farmácia hospitalar, envolvendo todas as partes interessadas no processo. O sucesso depende não apenas da 

qualidade do sistema escolhido, mas também da adequada gestão da mudança e da formação contínua dos utilizadores.

Processo Clínico Eletrónico

Acesso a informações clínicas 

relevantes para a validação 

farmacêutica e integração da 

informação sobre medicamentos no 

processo do doente.

Sistemas Laboratoriais

Acesso a resultados de análises 

clínicas para monitorização 

terapêutica e ajuste de doses.

Sistemas de Gestão 
Administrativa

Integração com sistemas de 

contabilidade, compras e faturação 

para uma gestão financeira eficiente.

Sistemas de Automação

Comunicação com dispensadores 

automáticos, armários eletrónicos e 

sistemas robotizados para 

otimização de processos.



Boas Práticas de Distribuição de Medicamentos 
em Hospitais

A distribuição de medicamentos é uma atividade central na farmácia hospitalar, responsável por disponibilizar o medicamento 

correto, na quantidade e qualidade adequadas, a cada doente do hospital, garantindo o cumprimento da prescrição médica. 

Este processo deve assegurar a segurança, eficácia, rapidez e controlo da terapêutica medicamentosa.

Objetivos da Distribuição de Medicamentos

Clínicos

Garantir o cumprimento da 

prescrição

Diminuir os erros de medicação

Racionalizar a terapêutica

Monitorizar a utilização de 

medicamentos

Logísticos

Reduzir o tempo dedicado à 

manipulação de medicamentos

Otimizar a gestão de stocks nas 

enfermarias

Racionalizar os custos com a 

terapêutica

Permitir a rastreabilidade do 

medicamento

Assistenciais

Aumentar a segurança do 

doente

Integrar a informação sobre o 

medicamento

Permitir uma maior 

disponibilidade do enfermeiro 

para cuidados diretos

Fortalecer o papel do 

farmacêutico na equipa 

assistencial

Sistemas de Distribuição de Medicamentos

Os sistemas de distribuição de medicamentos em hospitais podem ser classificados em:

1Sistema de Distribuição Tradicional ou 
Coletivo

Baseia-se na existência de stocks nos serviços 

clínicos, repostos periodicamente mediante 

requisição. É o sistema mais antigo, atualmente 

considerado obsoleto por não garantir a segurança 

necessária.

Vantagens: Simplicidade, baixo custo inicial

Desvantagens: Ausência de intervenção 

farmacêutica, baixa rastreabilidade, stocks 

elevados, maior risco de erros

2 Sistema de Distribuição por Reposição 
de Stocks Nivelados

Consiste na reposição periódica de um stock fixo 

previamente definido para cada serviço clínico. 

Pode ser efetuada por contagem manual ou através 

de sistemas automatizados (Pyxis, Omnicell, etc.).

Vantagens: Controlo de stocks mais eficiente, 

possibilidade de automatização

Desvantagens: Limitada intervenção 

farmacêutica, rastreabilidade incompleta3Sistema de Distribuição Individualizada

Medicação dispensada por doente para um período 

determinado (geralmente 24 horas), com base na 

prescrição médica. Constitui uma evolução 

importante, mas ainda não permite a máxima 

segurança.

Vantagens: Validação farmacêutica, menor 

acumulação de stocks, maior controlo

Desvantagens: Necessidade de transcrição da 

prescrição, possibilidade de erros na 

preparação

4 Sistema de Distribuição por Dose 
Unitária (SDDU)

Considerado o sistema mais seguro e eficiente. 

Baseia-se na dispensação da medicação por doente, 

em doses unitárias, para um período de 24 horas, 

após validação farmacêutica da prescrição 

eletrónica.

Vantagens: Máxima intervenção farmacêutica, 

redução de erros, rastreabilidade completa, 

otimização de recursos

Desvantagens: Maior investimento inicial, 

necessidade de recursos humanos qualificados

Etapas do Processo de Distribuição por Dose Unitária

O Sistema de Distribuição por Dose Unitária (SDDU), atualmente considerado o padrão-ouro na distribuição de 

medicamentos em hospitais, compreende as seguintes etapas:

Prescrição médica eletrónica: Efetuada pelo médico no sistema informático, contendo informação completa sobre o 

doente e o tratamento prescrito.

1.

Validação farmacêutica: Análise crítica da prescrição pelo farmacêutico, verificando a adequação da terapêutica, doses, 

vias de administração, interações, contraindicações, etc.

2.

Preparação da medicação: Preparação das doses unitárias para cada doente, geralmente com recurso a gavetas 

individualizadas identificadas com os dados do doente.

3.

Distribuição: Transporte da medicação para os serviços clínicos, em horários predefinidos.4.

Administração: Administração da medicação ao doente pela equipa de enfermagem, com verificação prévia da 

conformidade com a prescrição.

5.

Gestão de devoluções: Recolha e processamento da medicação não administrada, para reintegração no stock quando 

aplicável.

6.

A implementação de boas práticas de distribuição de medicamentos é fundamental para garantir a segurança e a qualidade da 

assistência farmacêutica hospitalar, constituindo um dos pilares da utilização racional dos medicamentos e da prevenção de 

erros de medicação.



Dispensação Segura e Rastreabilidade de 
Medicamentos

A dispensação segura de medicamentos é um processo crucial para assegurar que o fármaco certo chegue ao paciente correto, 

na dose e forma farmacêutica adequadas, administrado pela via e no momento apropriados. A rastreabilidade, por outro lado, 

permite acompanhar todo o ciclo de vida do medicamento, desde a sua fabricação até à administração final ao paciente, 

facilitando a rápida identificação de lotes para recolhas ou investigações de eventuais problemas.

Princípios da Dispensação Segura

1

Identificação Inequívoca

Utilizar pelo menos dois identificadores para confirmar a identidade do doente (nome completo, número de 

processo, data de nascimento). Os medicamentos devem estar claramente identificados com DCI, dose, forma 

farmacêutica e via de administração.

2

Validação Farmacêutica

Análise crítica da prescrição pelo farmacêutico, verificando a adequação terapêutica, doses, interações, alergias e 

contraindicações. Nenhum medicamento deve ser dispensado sem validação prévia, exceto em situações de 

emergência devidamente protocoladas.

3

Dupla Verificação

Implementar sistemas de dupla verificação para medicamentos de alto risco, como quimioterápicos, heparina, 

insulina e eletrólitos concentrados. Esta verificação pode ser realizada por dois profissionais ou por um 

profissional e um sistema automatizado.

4
Informação ao Doente

Fornecer informação clara e compreensível ao doente sobre a sua medicação, incluindo modo de administração, 

precauções e potenciais efeitos adversos, promovendo a adesão à terapêutica e o uso seguro.

Estratégias para Promover a Dispensação Segura

Estratégias Organizacionais

Elaboração e implementação de procedimentos 

normalizados de trabalho

Formação contínua dos profissionais

Criação de um ambiente de trabalho adequado 

(iluminação, espaço, ausência de interrupções)

Estabelecimento de indicadores de qualidade e 

monitorização regular

Desenvolvimento de uma cultura de segurança não 

punitiva

Estratégias Tecnológicas

Implementação de prescrição eletrónica com suporte à 

decisão clínica

Utilização de sistemas de código de barras para 

verificação na dispensação

Adoção de armários automatizados de dispensação

Uso de tecnologia de radiofrequência (RFID) para 

rastreamento

Implementação de sistemas robotizados de preparação 

e dispensação

Medicamentos de Alto Risco

Os medicamentos de alto risco são aqueles que possuem um risco aumentado de causar danos significativos aos doentes 

quando utilizados incorretamente. Estes medicamentos requerem protocolos especiais de dispensação:

Medicamentos Look-alike, Sound-alike (LASA)

Medicamentos com nomes ou embalagens semelhantes, que podem ser confundidos. Estratégias incluem 

armazenamento separado, utilização de letras maiúsculas para destacar diferenças (TALLman lettering) e alertas visuais 

nas embalagens.

Medicamentos Potencialmente Perigosos

Incluem anticoagulantes, insulina, opioides, bloqueadores neuromusculares, quimioterápicos, entre outros. Requerem 

protocolos específicos, dupla verificação e formação especial dos profissionais.

Soluções Concentradas de Eletrólitos

Como cloreto de potássio a 15% e cloreto de sódio hipertónico. Devem ser armazenadas separadamente, com 

identificação diferenciada e dispensadas apenas mediante solicitação específica para preparação de soluções diluídas.

Rastreabilidade de Medicamentos

A rastreabilidade é essencial para a segurança e qualidade dos medicamentos, permitindo:

Identificação rápida de lotes em caso de alertas de qualidade ou recolhas1.

Investigação de incidentes relacionados com medicamentos2.

Prevenção de contrafação e desvio de medicamentos3.

Gestão eficiente de stocks e controlo de prazos de validade4.

Documentação completa do circuito do medicamento5.
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O gráfico acima representa o nível de rastreabilidade tipicamente alcançado em cada etapa do circuito do medicamento 

(valores em percentagem). Observa-se que a rastreabilidade tende a diminuir nas etapas finais do processo, particularmente 

na administração, o que indica a necessidade de reforçar os mecanismos de registo nesta fase. A implementação de 

tecnologias como códigos de barras bidimensionais (Datamatrix) e RFID tem contribuído significativamente para melhorar a 

rastreabilidade dos medicamentos, permitindo o registo automático de informações como lote, validade, fabricante e 

movimentações ao longo da cadeia de abastecimento.



Protocolos de Dispensação para Medicamentos 
Especiais

A dispensação de certos grupos de medicamentos exige protocolos específicos, dadas as suas características particulares, os 

requisitos legais e os potenciais riscos associados. Estes protocolos visam assegurar a segurança do doente, o uso racional dos 

medicamentos e o cumprimento rigoroso da legislação em vigor.

Medicamentos Estupefacientes e Psicotrópicos

Enquadramento Legal

Em Portugal, a gestão destes medicamentos é regulada pelo Decreto-Lei n.º 15/93 e pelo Decreto Regulamentar n.º 

61/94, que estabelecem o regime jurídico relativo ao tráfico e consumo de estupefacientes e psicotrópicos.

Circuito Específico

Armazenamento em local de acesso restrito e seguro, com fechadura.

Prescrição em modelo oficial (Modelo n.º 1509 da INCM) ou equivalente eletrónico.

Registo de todas as movimentações em livro próprio ou sistema informático validado.

Documentação dos profissionais envolvidos em cada fase.

Balanços periódicos para verificação do stock.

Documentação e Arquivo

As requisições e registos devem ser arquivados por um período mínimo de cinco anos, organizados por medicamento e 

data, ficando disponíveis para inspeção pelas autoridades competentes.

Medicamentos Hemoderivados

Os medicamentos derivados do plasma humano (como albumina, imunoglobulinas e fatores de coagulação) estão sujeitos a 

controlo especial devido ao potencial risco de transmissão de agentes infeciosos.

Etapa Procedimento Responsável

Prescrição Uso do modelo oficial (Modelo n.º 

1804 da INCM), com identificação do 

doente, justificação clínica e 

posologia.

Médico

Validação Verificação da conformidade da 

prescrição e registo no Quadro C do 

modelo.

Farmacêutico

Dispensação Registo do lote, laboratório, número 

do CAUL (Certificado de Autorização 

de Utilização de Lote) e quantidade 

dispensada.

Farmacêutico

Administração Registo no Quadro D do modelo 

(data, hora, quantidade, lote, 

laboratório, assinatura).

Enfermeiro

Arquivo Via 1 no processo do doente, Via 2 na 

farmácia por um período mínimo de 

50 anos.

Farmacêutico/Arquivista

Medicamentos de Alto Custo e Uso Restrito

Critérios de Utilização

Definição clara das indicações terapêuticas e dos critérios de inclusão/exclusão de doentes, geralmente 

estabelecidos pela Comissão de Farmácia e Terapêutica.

Justificação

Preenchimento de formulário específico pelo médico prescritor, justificando a necessidade do medicamento e 

demonstrando o cumprimento dos critérios estabelecidos pelo doente.

Autorização

Análise e aprovação da justificação por entidade competente (Diretor Clínico, Comissão de Farmácia e 

Terapêutica, etc.) antes da disponibilização do medicamento.

Monitorização

Acompanhamento regular da resposta terapêutica e documentação dos resultados clínicos, com reavaliação 

periódica da necessidade de continuação do tratamento.

Medicamentos em Ensaios Clínicos

Os medicamentos experimentais utilizados em ensaios clínicos seguem um circuito específico, gerido por um farmacêutico 

designado para o efeito:

Receção: Verificação da conformidade da remessa com a documentação, inspeção visual das embalagens e registo das 

condições de transporte.

1.

Armazenamento: Em área segregada, com condições de temperatura e humidade monitorizadas e acesso restrito.2.

Dispensação: Mediante prescrição específica do investigador, com confirmação da elegibilidade do participante e alocação 

de acordo com o protocolo do estudo.

3.

Contabilização: Registo detalhado de todas as unidades recebidas, dispensadas, devolvidas pelos participantes e 

destruídas.

4.

Devolução/Destruição: No final do estudo, devolução ao promotor ou destruição local, com documentação apropriada.5.

A implementação de protocolos específicos para a dispensação de medicamentos especiais é essencial para garantir a 

segurança, rastreabilidade e conformidade legal, contribuindo para a qualidade da assistência farmacêutica e para a proteção 

dos doentes.



Sistemas Automatizados de Dispensação

Os sistemas automatizados de dispensação (SAD) representam um avanço tecnológico crucial na farmácia hospitalar, 

concebidos para otimizar a segurança, eficiência e controlo do processo de distribuição de medicamentos. Estes sistemas 

integram tecnologias como robótica, códigos de barras e software especializado para automatizar diversas etapas do circuito 

do medicamento.

Tipos de Sistemas Automatizados

Armários Automatizados 
Descentralizados

Dispensadores eletrónicos 

localizados nos serviços clínicos, 

que armazenam e controlam o 

acesso aos medicamentos, como 

Pyxis, Omnicell e Kardex.

Acesso controlado por 

identificação biométrica ou 

senha

Integração com a prescrição 

eletrónica

Controlo de stocks em tempo 

real

Rastreabilidade completa dos 

movimentos

Sistemas Robotizados 
Centralizados

Robots instalados na farmácia 

central para armazenamento e 

preparação automática de doses 

unitárias, como Rowa, Consis e 

Pillpick.

Armazenamento de elevado 

volume de medicamentos

Preparação automática de 

doses unitárias

Verificação por código de 

barras

Otimização do espaço e 

controlo de validades

Sistemas de Preparação 
Automatizada

Equipamentos específicos para a 

preparação de determinados tipos 

de medicamentos, incluindo 

APOTECAchemo, CytoCare e 

i.v.STATION.

Preparação de citotóxicos em 

ambiente estéril

Composição de nutrição 

parentérica

Preparação de seringas e bolsas

Controlo gravimétrico de 

precisão

Benefícios da Automatização

A implementação de sistemas automatizados de dispensação proporciona múltiplos benefícios:

Benefícios para a Segurança

Redução de erros de medicação (seleção, dose, horário)

Verificação por código de barras

Acesso restrito a medicamentos controlados

Alertas para interações e alergias

Rastreabilidade completa até ao doente

Redução da contaminação cruzada na preparação

Benefícios para a Eficiência

Otimização do tempo dos profissionais

Redução de stocks periféricos

Diminuição de desperdícios

Controlo automático de validades

Disponibilidade 24 horas por dia

Gestão integrada da informação

Segurança do
doente

Eficiência
operacional

Controlo de custos Rastreabilidade Gestão de
informação

O gráfico acima ilustra a importância relativa dos principais fatores considerados na decisão de implementar sistemas 

automatizados de dispensação, de acordo com um inquérito realizado junto de diretores de farmácia hospitalar.

Implementação de Sistemas Automatizados

A implementação bem-sucedida de sistemas automatizados requer um planeamento cuidadoso e uma abordagem sistemática:

Análise de Necessidades

Identificação dos pontos críticos do processo atual e definição dos objetivos da automatização.

Seleção do Sistema

Avaliação das opções disponíveis no mercado, considerando funcionalidades, escalabilidade, integração e 

relação custo-benefício.

Preparação da Infraestrutura

Adequação do espaço físico, instalações elétricas, redes de comunicação e sistemas informáticos.

Formação da Equipa

Capacitação dos profissionais para a operação e manutenção do sistema, bem como gestão da mudança.

Implementação Faseada

Introdução gradual do sistema, começando por áreas piloto, com monitorização constante e ajustes necessários.

Desafios e Limitações

Apesar dos benefícios, a automatização apresenta desafios que devem ser considerados:

Investimento inicial elevado: Custos significativos em equipamentos, software e infraestrutura.1.

Dependência tecnológica: Vulnerabilidade a falhas do sistema e necessidade de integração com os sistemas de informação 

existentes.

2.

Resistência à mudança: Por parte dos profissionais, exigindo uma gestão de mudança eficaz.3.

Manutenção e suporte: Necessidade de manutenção regular e suporte técnico especializado.4.

Adaptação de processos: Adequação dos processos de trabalho às características do novo sistema.5.

A automatização da dispensação representa uma tendência irreversível na evolução da farmácia hospitalar, contribuindo 

significativamente para a melhoria da qualidade e segurança da assistência farmacêutica. Contudo, é fundamental reconhecer 

que a tecnologia deve ser um complemento, e não um substituto, para o conhecimento e a intervenção do farmacêutico no 

cuidado ao doente.



Armazenamento e Dispensação de Germicidas e 
Antissépticos

Conceitos e Classificação

Antissépticos

Substâncias aplicadas em tecidos vivos (pele, mucosas) com 

o objetivo de reduzir ou inibir o crescimento microbiano. 

Exemplos incluem álcool etílico a 70%, clorohexidina, 

iodopovidona e triclosan.

Desinfetantes

Substâncias aplicadas em superfícies ou materiais 

inanimados para destruir microrganismos. Exemplos 

incluem hipoclorito de sódio, glutaraldeído, peróxido de 

hidrogénio e compostos de amónio quaternário.

Classificação por Nível de Ação

1

Alto Nível

Destroem todos os microrganismos, incluindo esporos bacterianos. Exemplos: 

glutaraldeído, peróxido de hidrogénio, ácido peracético.

2

Nível Intermédio

Eliminam bactérias vegetativas, micobactérias, a maioria dos vírus e 

fungos, mas não necessariamente esporos. Exemplos: álcoois, 

iodóforos, fenóis.

3

Baixo Nível

Eliminam a maioria das bactérias vegetativas, alguns 

fungos e vírus, mas não micobactérias ou esporos. 

Exemplos: compostos de amónio quaternário, cloretos.

O armazenamento adequado de germicidas e antissépticos é essencial para manter a sua estabilidade e eficácia:

Condições Ambientais

Temperatura controlada 

(geralmente entre 15°C e 

25°C)

Proteção contra luz solar 

direta

Humidade relativa entre 40% 

e 60%

Ventilação adequada, 

especialmente para produtos 

voláteis

Organização do Espaço

Separação física de 

medicamentos e alimentos

Armazenamento em 

prateleiras de fácil limpeza

Distância adequada do solo, 

paredes e teto

Produtos inflamáveis em áreas 

específicas com segurança 

reforçada

Segurança

Acesso controlado, 

especialmente para produtos 

tóxicos

Instalações elétricas 

adequadas e protegidas

Equipamentos de proteção 

individual (EPI) disponíveis

Kits de derramamento e fichas 

de segurança acessíveis

Rotulagem e Identificação

A rotulagem adequada é crucial para o uso seguro de germicidas e antissépticos:

Informação Obrigatória Importância

Denominação do produto Identificação inequívoca

Composição e concentração Avaliação da adequação ao uso pretendido

Data de preparação/abertura Controlo do período de utilização

Prazo de validade Garantia da estabilidade e eficácia

Condições de conservação Manutenção da estabilidade

Precauções e advertências Prevenção de acidentes e uso incorreto

Modo de utilização Garantia da eficácia e segurança

Dispensação e Utilização Racional

A dispensação de germicidas e antissépticos deve seguir protocolos específicos que garantam a sua utilização adequada:

Seleção

Escolha do produto adequado ao uso pretendido, considerando o espectro de ação, tempo de contacto 

necessário e compatibilidade com os materiais.

Preparação

Diluição conforme as recomendações do fabricante, utilizando água de qualidade adequada e recipientes limpos 

e secos.

Aplicação

Utilização de técnicas adequadas, respeitando o tempo de contacto necessário e as precauções de segurança.

Monitorização

Verificação regular da eficácia através de controlo microbiológico e ajuste dos protocolos quando necessário.

Precauções e Problemas Comuns

No armazenamento e utilização de germicidas e antissépticos, devem ser consideradas as seguintes precauções:

Incompatibilidades químicas: Evitar misturas de produtos diferentes que possam resultar em reações químicas perigosas 

(ex.: hipoclorito de sódio + ácidos → libertação de cloro gasoso).

1.

Degradação: Alguns produtos perdem eficácia rapidamente após diluição ou exposição ao ar (ex.: hipoclorito de sódio, 

soluções de glutaraldeído).

2.

Contaminação: Risco de contaminação microbiana de soluções inadequadamente conservadas ou manipuladas.3.

Toxicidade: Potencial para efeitos adversos em profissionais e doentes, especialmente com uso prolongado ou 

inadequado.

4.

Resistência microbiana: Possibilidade de desenvolvimento de resistência com uso inadequado ou concentrações 

subótimas.

5.

A gestão adequada de germicidas e antissépticos é fundamental para garantir a sua eficácia na prevenção e controlo de 

infeções, contribuindo para a segurança dos doentes e profissionais em ambiente hospitalar.



Armazenamento e Dispensação de Correlatos ou 
Dispositivos Médicos

Os correlatos, também conhecidos como dispositivos médicos, constituem um grupo heterogéneo de produtos essenciais na 

prestação de cuidados de saúde. A sua gestão adequada é fundamental para garantir a disponibilidade, qualidade e segurança.

Definição e Classificação de Dispositivos Médicos

De acordo com o INFARMED, um dispositivo médico é "qualquer instrumento, aparelho, equipamento, software, material ou 

artigo utilizado isoladamente ou em combinação, incluindo o software destinado pelo seu fabricante a ser utilizado 

especificamente para fins de diagnóstico ou terapêuticos e que seja necessário para o bom funcionamento do dispositivo 

médico, cujo principal efeito pretendido no corpo humano não seja alcançado por meios farmacológicos, imunológicos ou 

metabólicos".

1

Classe III

Alto risco: dispositivos implantáveis, de suporte vital ou que apresentam riscos 

potenciais significativos. Exemplos: válvulas cardíacas, stents coronários, próteses 

articulares.

2

Classe IIb

Médio-alto risco: dispositivos não invasivos de uso prolongado ou 

invasivos de uso temporário. Exemplos: equipamentos de monitorização 

de sinais vitais, ventiladores, bombas de infusão.

3

Classe IIa

Médio-baixo risco: dispositivos invasivos de uso transitório ou não 

invasivos com função de medir, diagnosticar ou tratar. Exemplos: 

seringas, cateteres urinários, equipamentos de diagnóstico não 

críticos.

4

Classe I

Baixo risco: dispositivos não invasivos que não interagem 

diretamente com o paciente ou o fazem de forma passiva. 

Exemplos: pensos simples, instrumentos cirúrgicos 

reutilizáveis, camas hospitalares.

O armazenamento adequado de dispositivos médicos deve considerar as suas características específicas:

Requisitos de Armazenamento

Condições Ambientais

Temperatura controlada conforme especificações do 

fabricante

Humidade relativa apropriada (geralmente entre 40% e 

60%)

Proteção contra luz solar direta

Ambiente limpo e livre de poeiras

Proteção contra pragas

Organização do Espaço

Separação por categorias e classes de risco

Produtos estéreis em áreas específicas

Disposição que permita o princípio FEFO (First Expired, 

First Out)

Armazenamento a uma distância adequada do solo, 

paredes e teto

Sinalização clara e identificação dos locais de 

armazenamento

Considerações Especiais para Dispositivos Específicos

A diversidade de dispositivos médicos implica que alguns podem requerer condições de armazenamento e manipulação muito 

específicas, como a manutenção da cadeia de frio para reagentes sensíveis ou a proteção contra danos físicos para 

equipamentos delicados. A atenção a estas particularidades é crucial para preservar a integridade e funcionalidade dos 

produtos.

Gestão de Stocks e Dispensação

A gestão eficiente de dispositivos médicos envolve as seguintes etapas:

Seleção e Padronização

Estabelecimento de critérios técnicos para a inclusão de dispositivos no formulário do hospital, considerando a eficácia, 

segurança, facilidade de uso e custo-efetividade.

Aquisição

Processo de compra baseado em especificações técnicas precisas, considerando a certificação dos produtos (marcação 

CE), a reputação do fabricante e as condições comerciais.

Receção e Verificação

Inspeção dos produtos recebidos quanto à conformidade com o pedido, integridade das embalagens, prazos de validade, 

presença de certificados e documentação técnica.

Dispensação e Rastreabilidade

Sistema que permita o registo de cada dispositivo dispensado, identificando o destinatário (serviço ou doente), a data, o 

lote e, quando aplicável, o número de série.

Aspetos Regulamentares

Regulamento Âmbito Impacto na Gestão

Regulamento (UE) 2017/745 Dispositivos médicos gerais Requisitos mais rigorosos de 

avaliação, vigilância pós-

comercialização e rastreabilidade

Regulamento (UE) 2017/745 Dispositivos médicos gerais Requisitos mais rigorosos de 

avaliação, vigilância pós-

comercialização e rastreabilidade

Regulamento (UE) 2017/746 Dispositivos médicos para 

diagnóstico in vitro

Reclassificação de muitos 

dispositivos para categorias de maior 

risco, exigindo maior controlo

Sistema UDI (Unique Device 

Identification)

Identificação única de dispositivos Necessidade de adaptar sistemas 

para registar e rastrear dispositivos 

pelo código UDI

Base de dados EUDAMED Registo central europeu Obrigação de notificar incidentes e 

consultar informações sobre 

vigilância

A gestão adequada de dispositivos médicos na farmácia hospitalar requer uma abordagem sistemática e multidisciplinar, 

considerando não apenas os aspetos logísticos, mas também as implicações clínicas, financeiras e regulamentares. O 

farmacêutico hospitalar desempenha um papel fundamental neste processo, contribuindo com o seu conhecimento técnico 

para a seleção, aquisição, armazenamento e dispensação segura destes produtos.



Farmacovigilância: Conceitos e Importância

A farmacovigilância é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como "a ciência e as atividades relacionadas com a 

deteção, avaliação, compreensão e prevenção de efeitos adversos ou quaisquer outros problemas relacionados com 

medicamentos". Constitui uma componente essencial dos sistemas de saúde, contribuindo para a utilização segura e racional 

dos medicamentos.

Contexto Histórico e Evolução

1Década de 1960

A tragédia da talidomida, que causou milhares de 

casos de focomelia em recém-nascidos cujas mães 

utilizaram o medicamento durante a gravidez, 

evidenciou a necessidade de sistemas de 

monitorização da segurança dos medicamentos 

após a sua comercialização.

2 1968

A OMS estabelece o Programa Internacional de 

Monitorização de Medicamentos, com o objetivo 

de centralizar dados sobre reações adversas a 

medicamentos (RAM) a nível mundial.
3Década de 1990

Desenvolvimento de sistemas nacionais de 

farmacovigilância em diversos países. Em Portugal, 

o Sistema Nacional de Farmacovigilância (SNF) foi 

criado em 1992.
4 2001

Criação da rede europeia de farmacovigilância 

(EudraVigilance), permitindo a partilha de 

informação entre os estados-membros da União 

Europeia.
5Atualidade

Ampliação do conceito para incluir não apenas 

reações adversas, mas todos os problemas 

relacionados com medicamentos, incluindo erros 

de medicação, falta de eficácia, uso off-label, 

interações, contrafração, etc.

Conceitos Fundamentais

Reação Adversa a Medicamentos (RAM)

Qualquer resposta nociva e não intencional a um 

medicamento, que ocorre com doses normalmente 

utilizadas no ser humano para profilaxia, diagnóstico ou 

tratamento de doenças, ou para modificação de função 

fisiológica.

Farmacovigilância Ativa

Procura sistemática e proativa de informações sobre 

segurança de medicamentos, através de estudos 

observacionais, revisão de registos clínicos, inquéritos, etc.

Sinal de Segurança

Informação que sugere uma possível relação causal entre 

um evento adverso e um medicamento, sendo esta relação 

previamente desconhecida ou incompletamente 

documentada.

Farmacovigilância Passiva

Recolha de notificações espontâneas de suspeitas de 

reações adversas, reportadas por profissionais de saúde, 

doentes ou indústria farmacêutica.

Importância da Farmacovigilância

Proteção da Saúde Pública

Identifica riscos desconhecidos durante os ensaios clínicos, permitindo a implementação de medidas que minimizem esses 

riscos, como atualizações da informação do medicamento, restrições de uso ou, em casos extremos, suspensão da 

comercialização.

Melhoria da Relação Benefício-Risco

Contribui para a otimização do uso de medicamentos, identificando subgrupos de doentes com maior risco de reações 

adversas ou que possam beneficiar de ajustes posológicos.

Suporte à Decisão Clínica

Fornece informação atualizada sobre a segurança dos medicamentos, auxiliando os profissionais de saúde na tomada de 

decisões terapêuticas e no aconselhamento aos doentes.

Impacto Económico

A prevenção de reações adversas a medicamentos reduz custos associados a hospitalizações, prolongamento de 

internamentos e tratamentos adicionais necessários para gerir as consequências dessas reações.

Limitações dos Ensaios Clínicos

Os ensaios clínicos pré-comercialização, apesar de essenciais para estabelecer a eficácia e segurança iniciais dos 

medicamentos, apresentam limitações que tornam a farmacovigilância indispensável:

Número limitado de...

Duração curta
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Condições controladas

Pouca representatividade
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O gráfico acima ilustra as principais limitações dos ensaios clínicos pré-comercialização e o seu impacto relativo na capacidade 

de detetar problemas de segurança, evidenciando a necessidade da monitorização contínua após a introdução dos 

medicamentos no mercado. A farmacovigilância constitui, assim, uma extensão natural e necessária do processo de 

desenvolvimento de medicamentos, permitindo a deteção de reações adversas raras, tardias ou que ocorrem em populações 

não estudadas nos ensaios clínicos, contribuindo para a utilização cada vez mais segura e eficaz dos medicamentos.



O Sistema Nacional de Farmacovigilância em 
Portugal

O Sistema Nacional de Farmacovigilância (SNF), estabelecido em 1992, tem como missão primordial monitorizar a segurança 

dos medicamentos comercializados em Portugal, através da deteção, avaliação e prevenção de reações adversas. Atualmente, 

o SNF é coordenado pelo INFARMED, I.P. – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, e encontra-se 

plenamente integrado tanto no sistema europeu de farmacovigilância como no Programa Internacional de Monitorização de 

Medicamentos da OMS.

Estrutura e Organização

INFARMED

Responsável pela coordenação nacional, avaliação de sinais de segurança, implementação de medidas 

regulamentares e comunicação com entidades europeias e internacionais.

Unidades Regionais

Desempenham um papel crucial na recolha e processamento de notificações, na sensibilização e 

formação dos profissionais de saúde, e na investigação local de casos.

Titulares de AIM

Incumbidos da monitorização contínua da segurança dos seus medicamentos, 

notificação de reações adversas e elaboração de relatórios periódicos de segurança.

Profissionais de Saúde

Participam ativamente através da notificação de suspeitas de reações 

adversas, sensibilização dos doentes e colaboração em estudos de 

farmacovigilância.

Doentes/Utentes

Contribuem com a notificação direta de suspeitas de 

reações adversas, enriquecendo e complementando a 

informação providenciada pelos profissionais de saúde.

Processo de Notificação

Identificação

Reconhecimento de uma potencial reação adversa a um medicamento por parte de um profissional de saúde, 

doente ou cuidador.

Notificação

Preenchimento do formulário de notificação (disponível online, em papel ou por telefone) com os detalhes 

essenciais sobre o doente, o medicamento suspeito e a reação observada.

Processamento

Receção, validação e codificação da notificação pela Unidade Regional ou pelo INFARMED, culminando na 

atribuição de um grau de probabilidade de causalidade.

Análise

Avaliação aprofundada dos dados agregados para identificação de novos sinais de segurança, incluindo análises 

estatísticas e revisão da literatura científica.

Ação

Implementação de medidas regulamentares quando justificadas, tais como a atualização do Resumo das 

Características do Medicamento (RCM)/Folheto Informativo (FI), restrições de uso ou, em situações extremas, a 

suspensão da comercialização.

Critérios de Notificação

Reações de Notificação Prioritária

Todas as suspeitas de reações adversas graves, mesmo 

as já conhecidas.

Todas as suspeitas de reações adversas desconhecidas 

(não descritas anteriormente).

Todas as suspeitas de reações adversas a medicamentos 

novos (com menos de 5 anos no mercado).

Suspeitas de aumento na frequência de reações 

adversas já documentadas.

Problemas de qualidade do medicamento que possam 

comprometer a segurança.

Suspeitas de ineficácia, particularmente em 

medicamentos de importância crítica.

Informação Mínima Indispensável

Identificação do notificador (nome e contacto).

Dados demográficos do doente (iniciais, idade, sexo).

Detalhes do medicamento suspeito (nome, dose, via de 

administração, duração do tratamento).

Descrição pormenorizada da reação adversa (sintomas, 

data de início, evolução).

História clínica relevante do doente, se disponível.

Medicação concomitante, quando aplicável.

Resultados e Impacto
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O gráfico acima demonstra a evolução do número de notificações recebidas pelo SNF nos últimos anos, com uma clara 

distinção entre as contribuições de profissionais de saúde e utentes. É notável um crescimento consistente, com um aumento 

mais acentuado nas notificações provenientes dos utentes, o que reflete o sucesso das campanhas de sensibilização e a 

simplificação dos mecanismos de notificação. A intensa atividade do SNF tem-se traduzido na implementação de diversas 

medidas eficazes de minimização de risco, nomeadamente:

Atualizações do Resumo das Características do Medicamento (RCM) e do Folheto Informativo (FI).

Emissão de Comunicações Diretas a Profissionais de Saúde (DHPC - Direct Healthcare Professional Communications).

Implementação de programas específicos de prevenção da gravidez para medicamentos com risco teratogénico.

Aplicação de restrições na prescrição e dispensa de medicamentos considerados de alto risco.

Suspensão ou revogação da Autorização de Introdução no Mercado em situações de relação benefício-risco desfavorável.

Estas intervenções têm contribuído de forma significativa para a utilização mais segura dos medicamentos em Portugal, 

consolidando o valor do SNF como um pilar essencial da saúde pública.



Farmacovigilância na Farmácia Hospitalar

A farmácia hospitalar desempenha um papel crucial no sistema de farmacovigilância, dada a sua posição estratégica no fluxo 

do medicamento e a sua proximidade com os profissionais de saúde e os doentes. A implementação de programas de 

farmacovigilância ativa no ambiente hospitalar contribui significativamente para a segurança da terapêutica medicamentosa.

Responsabilidades do Farmacêutico Hospitalar em 
Farmacovigilância

Deteção e Notificação

Identificação de suspeitas de reações adversas 

durante a validação farmacêutica.

Monitorização de parâmetros clínicos e 

laboratoriais indicativos de possíveis reações 

adversas.

Notificação de casos suspeitos ao Sistema Nacional 

de Farmacovigilância.

Acompanhamento da evolução dos casos 

notificados.

Informação e Formação

Sensibilização da equipa de saúde para a 

importância da farmacovigilância.

Divulgação de alertas e informações de segurança 

emitidos pelas autoridades.

Formação sobre identificação e gestão de reações 

adversas.

Elaboração de materiais informativos sobre 

medicamentos de alto risco.

Análise e Prevenção

Revisão sistemática das prescrições para 

identificação de potenciais problemas.

Desenvolvimento de protocolos para prevenção de 

reações adversas previsíveis.

Implementação de sistemas de alertas informáticos 

para interações medicamentosas.

Participação em comissões hospitalares 

relacionadas com a segurança do medicamento.

Gestão de Risco

Colaboração na implementação de medidas de 

minimização de risco.

Monitorização do cumprimento dos programas de 

prevenção da gravidez.

Participação em auditorias de segurança do 

medicamento.

Avaliação do impacto das medidas implementadas.

Metodologias de Farmacovigilância Ativa no Hospital

Monitorização Intensiva

Acompanhamento sistemático de doentes em tratamento 

com medicamentos específicos (novos, de margem 

terapêutica estreita, ou alta toxicidade), com recolha 

proativa de dados sobre possíveis reações adversas.

Análise de Sinais de Alerta

Identificação de "gatilhos" nos registos clínicos ou nos 

sistemas informáticos que possam indicar a ocorrência de 

uma reação adversa, como a prescrição de antídotos, 

alterações laboratoriais significativas ou a suspensão 

abrupta de medicamentos.

Revisão de Prescrições

Análise sistemática das prescrições para identificação de 

potenciais problemas relacionados com medicamentos, 

incluindo doses inadequadas, interações relevantes, 

contraindicações e duplicações terapêuticas.

Rondas Clínicas

Participação do farmacêutico nas visitas médicas, 

permitindo a discussão em equipa dos esquemas 

terapêuticos e a identificação precoce de problemas 

relacionados com medicamentos.

Medicamentos que Requerem Monitorização Especial

Medicamentos de Alto Risco

Anticoagulantes, insulinas, opioides, citotóxicos, 

imunossupressores, eletrólitos concentrados e agentes 

bloqueadores neuromusculares.

Medicamentos Novos

Introduzidos no mercado há menos de 5 anos, para os 

quais o perfil de segurança a longo prazo ainda não está 

completamente estabelecido.

Medicamentos de Margem Terapêutica 
Estreita

Digoxina, lítio, vancomicina, aminoglicosídeos, 

carbamazepina, fenitoína, varfarina, ciclosporina e 

tacrolimus.

Medicamentos Sujeitos a Monitorização 
Adicional

Identificados pelo triângulo preto invertido (▼) nos 

materiais informativos, indicando a necessidade de 

vigilância intensificada.

Integração com o Programa de Segurança do Doente

A farmacovigilância na farmácia hospitalar deve estar integrada com o programa mais amplo de segurança do doente, que 

abrange outras dimensões da qualidade e segurança dos cuidados de saúde:

01

Cultura de Segurança

Promoção de um ambiente não punitivo 

que encoraje a notificação de incidentes 

e a aprendizagem com os erros, 

focando-se na melhoria dos sistemas e 

não na culpabilização individual.

02

Sistemas de Notificação

Implementação de mecanismos simples 

e acessíveis para a notificação de 

incidentes relacionados com 

medicamentos, incluindo reações 

adversas, erros de medicação e quase-

falhas.

03

Análise de Causas Raiz

Investigação sistemática dos incidentes 

graves para identificar os fatores 

contribuintes e as causas subjacentes, 

permitindo o desenvolvimento de 

estratégias de prevenção eficazes.

04

Monitorização de Indicadores

Acompanhamento regular de métricas relacionadas com a 

segurança do medicamento, como taxas de reações adversas, 

erros de medicação, intervenções farmacêuticas e adesão aos 

protocolos de segurança.

05

Melhoria Contínua

Implementação de ciclos de melhoria baseados na análise dos 

dados recolhidos, com avaliação do impacto das medidas 

adotadas e ajustes conforme necessário.

A implementação de programas robustos de farmacovigilância na farmácia hospitalar contribui significativamente para a 

segurança e a qualidade dos cuidados prestados. Permite a deteção precoce de problemas relacionados com medicamentos e a 

implementação de medidas preventivas eficazes. O farmacêutico hospitalar, com a sua formação especializada e o seu papel 

central no circuito do medicamento, está numa posição privilegiada para liderar e coordenar estas iniciativas.



Prevenção e Gestão de Reações Adversas a 
Medicamentos

As Reações Adversas a Medicamentos (RAM) representam uma causa significativa de morbilidade e mortalidade, sendo 

responsáveis por cerca de 5-10% das admissões hospitalares. A sua prevenção e gestão adequada são uma responsabilidade 

partilhada por todos os profissionais de saúde, com especial relevância para o farmacêutico hospitalar.

Classificação das Reações Adversas

Tipo A (Aumentadas)

Reações previsíveis, dose-dependentes e relacionadas com a ação farmacológica do medicamento. Caracterizam-se por 

alta incidência e baixa gravidade. Exemplos: bradicardia com beta-bloqueadores, hemorragia com anticoagulantes, 

hipoglicemia com insulina.

Tipo B (Bizarras)

Reações imprevisíveis, não dose-dependentes, geralmente de base imunológica ou genética. Apresentam baixa 

incidência, mas são potencialmente graves. Exemplos: anafilaxia, síndrome de Stevens-Johnson, agranulocitose.

Tipo C (Crónicas)

Associadas a tratamentos prolongados, incluindo lesões adaptativas e fenómenos de dependência. Exemplos: síndrome 

de abstinência, nefropatia analgésica, discinesia tardia.

Tipo D (Diferidas)

Manifestam-se após um período de latência, por vezes anos após o tratamento. Exemplos: carcinogénese, teratogénese, 

leucemia induzida por alquilantes.

Tipo E (End of use)

Ocorrem após a suspensão do medicamento. Exemplos: síndrome de abstinência a opioides, insónia de rebound com 

benzodiazepinas, crise adrenal após suspensão abrupta de corticosteroides.

Tipo F (Failure)

Falha terapêutica inesperada, que pode ser devida a interações, resistência, qualidade do produto ou adesão inadequada. 

Exemplo: falha contracetiva por indução enzimática.

Fatores de Risco para Reações Adversas

Fatores Relacionados com o Doente

Idade extrema (idosos, crianças)

Sexo (algumas reações são mais comuns em homens ou 

mulheres)

Polimorfismos genéticos (variantes de enzimas 

metabolizadoras)

Comorbilidades (insuficiência renal ou hepática)

Antecedentes de reações alérgicas

Gravidez e amamentação

Fatores Relacionados com o Medicamento

Dose e duração do tratamento

Via de administração (intravenosa > oral)

Margem terapêutica estreita

Polimedicação e interações

Formulação e excipientes

Propriedades físico-químicas

Estratégias de Prevenção

A prevenção de reações adversas a medicamentos deve ser uma prioridade na prática clínica, envolvendo diversas estratégias:

Avaliação Individual do Risco

Consideração cuidadosa dos fatores de risco específicos do doente antes da prescrição, incluindo idade, função renal 

e hepática, comorbilidades, medicação concomitante e histórico de alergias.

Seleção Racional da Terapêutica

Escolha do medicamento mais adequado ao perfil do doente, considerando não apenas a eficácia, mas também o 

perfil de segurança e a facilidade de utilização.

Ajuste Posológico

Personalização da dose de acordo com as características do doente (peso, idade, função renal e hepática), 

especialmente para medicamentos de margem terapêutica estreita.

Monitorização Terapêutica

Acompanhamento regular dos parâmetros clínicos e laboratoriais relevantes para a deteção precoce de 

sinais de toxicidade ou ineficácia.

Educação do Doente

Informação clara sobre o medicamento, incluindo forma de administração, efeitos esperados, possíveis efeitos 

adversos e medidas a tomar em caso de suspeita de reação adversa.

Intervenções Farmacêuticas na Prevenção de RAM

Validação Farmacêutica

Análise crítica das prescrições para identificação de potenciais problemas, incluindo doses inadequadas, interações, 

duplicações e contraindicações.

Consulta Farmacêutica

Avaliação do perfil farmacoterapêutico completo do doente, identificação de medicamentos de alto risco e desenvolvimento 

de planos de monitorização.

Monitorização Farmacocinética

Determinação de níveis séricos de fármacos de margem terapêutica estreita e ajuste posológico para manter as concentrações 

dentro da janela terapêutica.

Educação do Doente

Fornecimento de informação verbal e escrita sobre a medicação, incluindo instruções específicas sobre como reconhecer e 

gerir possíveis reações adversas.

Colaboração Multidisciplinar

Participação em equipas de cuidados para discussão de casos complexos e desenvolvimento de protocolos de prevenção de 

RAM.

Abordagem às Reações Adversas Instaladas

Quando uma reação adversa ocorre, a sua gestão adequada é essencial para minimizar consequências:

Reconhecimento precoce: Identificação dos sinais e sintomas que podem indicar uma reação adversa, com particular 

atenção para manifestações graves como rash cutâneo extenso, angioedema, dispneia ou alterações hemodinâmicas.

1.

Avaliação da causalidade: Determinação da probabilidade de a reação estar relacionada com o medicamento, 

considerando a relação temporal, o perfil farmacológico, reações anteriores semelhantes e a possibilidade de explicações 

alternativas.

2.

Decisão terapêutica:3.

Manutenção do medicamento com monitorização intensificada (para reações ligeiras e transitórias).

Redução da dose (para reações dose-dependentes).

Suspensão do medicamento (para reações graves ou potencialmente graves).

Tratamento sintomático da reação (anti-histamínicos, corticosteroides, epinefrina, etc.).

Documentação: Registo detalhado da reação no processo clínico do doente, incluindo medicamento suspeito, 

manifestações clínicas, tempo de início, evolução e medidas tomadas.

4.

Notificação: Comunicação da suspeita de reação adversa ao Sistema Nacional de Farmacovigilância, contribuindo para o 

conhecimento coletivo sobre a segurança dos medicamentos.

5.

Seguimento: Monitorização da evolução da reação e avaliação da necessidade de terapêutica alternativa para a condição 

de base do doente.

6.

Prevenção futura: Alertas no processo clínico do doente, cartão de alerta para o doente e educação sobre como evitar a 

reexposição ao medicamento causador.

7.

A prevenção e gestão adequada de reações adversas a medicamentos representa um componente essencial da qualidade e 

segurança dos cuidados de saúde, com impacto significativo nos resultados clínicos, na qualidade de vida dos doentes e na 

eficiência do sistema de saúde.



Interações Medicamentosas e o Papel da 
Farmácia Hospitalar

As interações medicamentosas representam um problema específico relacionado com medicamentos, que ocorre quando o 

efeito de um fármaco é alterado pela presença de outro fármaco, alimento, suplemento ou condição fisiológica. A farmácia 

hospitalar desempenha um papel crucial na identificação, prevenção e gestão destas interações, contribuindo para a segurança 

e eficácia da terapêutica.

Tipos de Interações Medicamentosas

Interações Farmacocinéticas

Afetam os processos de absorção, distribuição, metabolismo ou excreção do fármaco, alterando a sua concentração no 

organismo.

Absorção: alteração do pH gástrico, formação de complexos ou modificação da motilidade intestinal.

Distribuição: competição por proteínas plasmáticas ou alterações da barreira hematoencefálica.

Metabolismo: indução ou inibição enzimática, principalmente do sistema citocromo P450.

Excreção: alteração da filtração glomerular, secreção ou reabsorção tubular.

Interações Farmacodinâmicas

Ocorrem ao nível dos mecanismos de ação dos fármacos, resultando em efeitos sinérgicos, aditivos, potenciadores ou 

antagonistas.

Sinergismo: efeito combinado maior que a soma dos efeitos individuais.

Adição: efeito combinado igual à soma dos efeitos individuais.

Potenciação: aumento do efeito de um fármaco pela presença de outro.

Antagonismo: redução do efeito de um fármaco pela presença de outro.

Incompatibilidades Físico-Químicas

Reações que ocorrem in vitro, antes da administração do medicamento, resultando em alterações visíveis ou invisíveis.

Precipitação: formação de partículas sólidas em solução.

Turvação: diminuição da transparência da solução.

Alteração da cor: mudança na coloração original.

Degradação química: redução do teor de princípio ativo.

Fatores de Risco para Interações Clinicamente Relevantes

Fatores Relacionados com o Doente

Idade avançada (alterações fisiológicas, múltiplas 

comorbilidades).

Polimedicação (aumenta exponencialmente o risco de 

interações).

Insuficiência renal ou hepática (afeta o metabolismo e a 

excreção).

Variabilidade genética (polimorfismos das enzimas 

metabolizadoras).

Estado nutricional (afeta as proteínas plasmáticas e o 

metabolismo).

Fatores Relacionados com o Medicamento

Margem terapêutica estreita (pequenas alterações na 

concentração têm impacto significativo).

Alta ligação às proteínas plasmáticas (>90%).

Metabolismo por enzimas frequentemente envolvidas 

em interações (CYP3A4, CYP2D6).

Propriedades indutoras ou inibidoras enzimáticas.

Semelhança estrutural com outros fármacos.

Medicamentos Frequentemente Envolvidos em Interações 
Relevantes

Anticoagulantes

Varfarina, heparinas, DOACs (apixabano, rivaroxabano, dabigatrano) — Risco de hemorragia ou trombose com 

numerosos fármacos que afetam a hemostase ou o metabolismo.

Antimicrobianos

Macrólidos (claritromicina, eritromicina), fluoroquinolonas, antifúngicos azólicos — Potentes inibidores 

enzimáticos que afetam o metabolismo de múltiplos fármacos.

Cardiovasculares

Antiarrítmicos (amiodarona), estatinas, bloqueadores dos canais de cálcio — Substratos ou moduladores de 

enzimas metabolizadoras, com risco de toxicidade ou perda de eficácia.

Psicotrópicos

Antidepressivos (ISRS, ATC), antipsicóticos, anticonvulsivantes — Interações complexas que afetam múltiplos 

sistemas enzimáticos e recetores.

Imunossupressores

Ciclosporina, tacrolimus, sirolimus — Possuem margem terapêutica estreita e metabolismo via CYP3A4, sendo 

altamente suscetíveis a interações.

Estratégias para Prevenção e Gestão de Interações

A farmácia hospitalar pode implementar diversas estratégias para minimizar o impacto das interações medicamentosas:

01

Identificação Sistemática

Utilização de bases de dados eletrónicas e sistemas de suporte à decisão clínica integrados com a prescrição eletrónica, que 

alertam para potenciais interações no momento da prescrição ou validação farmacêutica.

02

Avaliação da Relevância Clínica

Análise crítica das interações identificadas, considerando a sua gravidade potencial, a evidência disponível, os fatores de risco 

específicos do doente e o contexto clínico global.

03

Intervenção Farmacêutica

Comunicação com o prescritor para discutir alternativas terapêuticas, ajustes posológicos, separação temporal das 

administrações ou implementação de monitorização específica.

04

Monitorização

Acompanhamento dos doentes com interações inevitáveis, através de parâmetros clínicos, laboratoriais ou níveis séricos de 

fármacos, para a deteção precoce de problemas.

05

Educação

Formação contínua dos profissionais de saúde sobre interações frequentes ou recentemente identificadas, e informação aos 

doentes sobre interações relevantes, incluindo com alimentos, álcool e produtos de ervanária.

Sistemas de Classificação de Interações

Sistema Categorias Aplicação

Micromedex (DRUG-REAX) Contraindicada, Maior, Moderada, 

Menor, Desconhecida

Baseada na gravidade e 

documentação disponível, com 

recomendações específicas para a 

gestão.

Lexi-Interact X (Evitar), D (Considerar 

modificação), C (Monitorizar), B 

(Sem ação), A (Sem interação)

Considera a gravidade e a qualidade 

da evidência, com recomendações de 

intervenção.

Drug Interaction Facts 1 (Maior), 2 (Moderada), 3 (Menor), 4 

(Não determinada), 5 (Improvável)

Classifica tanto a gravidade como a 

documentação (1-5), com 

recomendações de gestão.

Medscape Contraindicada, Séria, Significativa, 

Menor

Sistema simples focado na potencial 

gravidade clínica.

A prevenção e gestão de interações medicamentosas representam um aspeto fundamental da assistência farmacêutica 

hospitalar, contribuindo significativamente para a segurança e eficácia da terapêutica. O farmacêutico hospitalar, com o seu 

conhecimento especializado em farmacologia e terapêutica, está numa posição privilegiada para liderar estas iniciativas, 

trabalhando em estreita colaboração com a equipa multidisciplinar.



Conservação de Medicamentos em Situações 
Especiais

Certas situações requerem considerações especiais para a conservação adequada de medicamentos, seja devido a condições 

ambientais extremas, limitações de infraestrutura ou circunstâncias operacionais específicas. A manutenção da qualidade, 

eficácia e segurança dos medicamentos nestas situações representa um desafio que exige conhecimentos técnicos e 

planeamento cuidadoso.

Conservação em Situações de Emergência

Falhas de Energia

Sistemas de backup 

(geradores, UPS) com ativação 

automática

Monitorização contínua da 

temperatura durante a falha

Procedimentos específicos 

para priorização de 

medicamentos críticos

Plano de transferência para 

unidades funcionantes se 

necessário

Registo detalhado do evento 

para avaliação posterior do 

impacto

Desastres Naturais

Plano de contingência 

específico para diferentes 

tipos de desastres

Stock de segurança de 

medicamentos essenciais em 

local protegido

Acordos de cooperação com 

outras instituições para apoio 

mútuo

Kits de emergência pré-

preparados com 

medicamentos prioritários

Protocolos de avaliação rápida 

da integridade dos 

medicamentos após o evento

Avarias de Equipamentos

Manutenção preventiva 

regular dos equipamentos 

críticos

Redundância de sistemas para 

equipamentos essenciais

Contratos de manutenção com 

tempos de resposta garantidos

Equipamentos alternativos 

identificados e disponíveis

Procedimentos claros para 

reportar e gerir avarias

## Transporte de Medicamentos O transporte de medicamentos, tanto interno (dentro do hospital) como externo (entre 

instituições), requer cuidados específicos para manter as condições de conservação:

Transporte Interno

Utilização de carros de transporte adequados, com 

proteção contra luz e impactos

Separação de medicamentos por requisitos de 

temperatura

Sistemas dedicados para medicamentos controlados

Contentores térmicos validados para medicamentos 

termolábeis

Rotas e horários definidos para otimização do processo

Formação específica do pessoal envolvido no transporte

Transporte Externo

Embalagens qualificadas para manter a temperatura 

durante o tempo previsto

Monitorização da temperatura durante o transporte 

(data loggers)

Seleção de transportadores com experiência em 

produtos farmacêuticos

Documentação completa, incluindo requisitos de 

conservação

Seguro específico para produtos de alto valor

Planos de contingência para atrasos ou problemas 

durante o transporte

## Medicamentos em Unidades Móveis As unidades móveis de saúde, como ambulâncias, helicópteros médicos ou unidades 

de assistência domiciliária, apresentam desafios específicos para a conservação de medicamentos:

Ambulâncias e Veículos de Emergência

Expostos a variações extremas de temperatura, vibrações e condições operacionais desafiantes.

Compartimentos isotérmicos com controlo de temperatura

Monitorização regular das condições ambientais

Rotação frequente de stocks

Kits de emergência pré-preparados e selados

Verificações sistemáticas antes e após cada utilização

Helicópteros e Aeronaves Médicas

Sujeitos a alterações de pressão, temperatura e humidade, além de vibrações intensas.

Contentores pressurizados para medicamentos sensíveis à pressão

Sistemas de acondicionamento resistentes a vibrações

Proteção contra radiação solar direta

Consideração do efeito da altitude nas propriedades dos medicamentos

Validação específica das condições de transporte aéreo

Unidades de Assistência Domiciliária

Desafios relacionados com o transporte e a conservação em ambientes não controlados.

Malas térmicas portáteis com elementos refrigerantes validados

Instruções claras para doentes sobre conservação domiciliária

Preferência por formulações mais estáveis quando possível

Sistemas de monitorização remota para terapêuticas críticas

Visitas regulares para verificação das condições de conservação

## Conservação em Climas Extremos

Climas Quentes

Temperaturas elevadas aceleram reações de degradação e podem alterar propriedades físicas de formas 

farmacêuticas.

Sistemas de ar condicionado redundantes

Monitorização contínua com alertas para desvios

Armazenamento afastado de fontes de calor e luz solar

Consideração de formulações mais estáveis ao calor

Climas Frios

Temperaturas muito baixas podem causar congelamento de soluções aquosas e alterações na estabilidade.

Sistemas de aquecimento com controlo preciso

Proteção contra congelamento para produtos sensíveis

Isolamento térmico adequado de áreas de armazenamento

Procedimentos para aclimatação gradual após transporte no frio

Alta Humidade

Humidade elevada pode afetar a integridade de embalagens, acelerar a degradação e favorecer o crescimento 

microbiano.

Sistemas de desumidificação em áreas críticas

Embalagens com proteção adicional contra humidade

Monitorização regular dos níveis de humidade

Armazenamento preferencialmente em recipientes herméticos

## Planos de Contingência para Conservação de Medicamentos O desenvolvimento de planos de contingência é essencial para 

garantir a conservação adequada de medicamentos em situações imprevistas:

Análise de Risco

Identificação sistemática de potenciais ameaças à conservação adequada, avaliação da sua probabilidade e impacto, e 

priorização para desenvolvimento de estratégias de mitigação.

Desenvolvimento de Protocolos

Elaboração de procedimentos detalhados para cada cenário identificado, incluindo responsabilidades, ações 

imediatas, escalamento e documentação necessária.

Recursos e Equipamentos

Identificação e disponibilização dos recursos necessários, como geradores de emergência, contentores térmicos, 

data loggers, acordos com fornecedores para entregas de emergência.

Formação e Simulações

Capacitação regular dos profissionais envolvidos e realização de exercícios de simulação para testar a eficácia 

dos protocolos e identificar oportunidades de melhoria.

Revisão e Atualização

Avaliação periódica dos planos com base na experiência adquirida, em novos riscos identificados e em alterações 

nos medicamentos ou infraestruturas disponíveis.

A conservação de medicamentos em situações especiais requer uma abordagem sistemática e proativa, com foco na 

prevenção de problemas e na preparação para resposta rápida e eficaz quando necessário. O farmacêutico hospitalar 

desempenha um papel fundamental neste processo, aplicando o seu conhecimento técnico para desenvolver soluções que 

garantam a qualidade, eficácia e segurança dos medicamentos mesmo nas circunstâncias mais desafiantes.



Aspetos Regulamentares da Dispensa de 
Medicamentos em Ambiente Hospitalar

A dispensa de medicamentos em ambiente hospitalar é regida por um quadro regulamentar específico, essencial para 

assegurar a segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos fornecidos aos doentes. O farmacêutico hospitalar tem como 

responsabilidade primordial o cumprimento rigoroso desses requisitos legais e normativos.

Quadro Legal em Portugal

Legislação Geral

Decreto-Lei n.º 44 204, de 2 de 

fevereiro de 1962 - 

Regulamento Geral da 

Farmácia Hospitalar

Decreto-Lei n.º 176/2006, de 

30 de agosto - Estatuto do 

Medicamento

Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro - Lei de Bases da 

Saúde

Decreto-Lei n.º 288/2001, de 

10 de novembro - Estatuto da 

Ordem dos Farmacêuticos

Legislação Específica para 
Dispensa

Despacho n.º 18/91, de 12 de 

agosto - Normas de prescrição 

e dispensa de medicamentos

Portaria n.º 981/98, de 8 de 

junho - Execução das medidas 

de controlo de 

estupefacientes e 

psicotrópicos

Despacho n.º 1083/2004, de 1 

de dezembro - Regulamenta as 

comissões de farmácia e 

terapêutica

Despacho n.º 13382/2012, de 

12 de outubro - Dispensa em 

farmácia hospitalar de 

medicamentos prescritos em 

ambulatório

Normas e Orientações

Manual de Farmácia 

Hospitalar do INFARMED

Boas Práticas de Farmácia 

Hospitalar da Ordem dos 

Farmacêuticos

Normas da Direção-Geral da 

Saúde relativas ao uso de 

medicamentos

Orientações da Sociedade 

Portuguesa de Farmácia 

Hospitalar

Requisitos para Dispensa de Medicamentos Especiais

Categoria Requisitos Legais Documentação Responsável

Estupefacientes e 

Psicotrópicos

Prescrição em modelo 

próprio ou eletrónico 

equivalente; registo de 

todas as movimentações; 

armazenamento seguro.

Modelo n.º 1509 da INCM 

ou equivalente eletrónico; 

livro de registos; 

documentação de 

balanços periódicos.

Farmacêutico inscrito na 

Ordem

Hemoderivados Registo de lote, CAUL e 

rastreabilidade até ao 

doente; arquivo da 

documentação por 50 

anos.

Modelo n.º 1804 da INCM 

(Via 1 - processo clínico, 

Via 2 - farmácia)

Farmacêutico (dispensa), 

Médico (prescrição), 

Enfermeiro 

(administração)

Medicamentos de 

Autorização Especial

Autorização prévia do 

INFARMED (AUE); 

justificação clínica; 

consentimento informado 

(quando aplicável).

Formulário de AUE; 

relatório clínico; 

justificação da 

impossibilidade de 

alternativas terapêuticas.

Diretor Clínico 

(autorização), Médico 

(prescrição), Farmacêutico 

(aquisição e dispensa)

Medicamentos de Ensaios 

Clínicos

Circuito segregado 

específico; procedimentos 

detalhados; 

rastreabilidade completa.

Dossier do ensaio; 

registos de receção, 

dispensa, devolução e 

destruição; formulários 

específicos do estudo.

Farmacêutico responsável 

pelo ensaio clínico

Requisitos para Dispensa em Ambulatório Hospitalar

A dispensa de medicamentos em regime de ambulatório hospitalar está sujeita a regulamentação específica:

Patologias Regulamentadas

A dispensa de medicamentos para certas patologias é regulada por diplomas específicos, que definem as condições de 

acesso, prescrição e dispensa.

HIV/SIDA (Despacho n.º 280/96)

Esclerose múltipla (Despacho n.º 11728/2004)

Hepatite C (Portaria n.º 158/2014)

Oncologia (Despacho n.º 13382/2012)

Artrite reumatoide (Despacho n.º 18419/2010)

Medicamentos de Uso Exclusivo Hospitalar

Medicamentos cuja utilização é restrita ao ambiente hospitalar devido a características específicas de segurança, 

monitorização ou custo.

Identificados com a sigla "H" na classificação.

Dispensa exclusiva em farmácia hospitalar.

Prescrição por médicos de especialidades específicas.

Monitorização regular de parâmetros de eficácia e segurança.

Medicamentos Sujeitos a Monitorização Adicional

Medicamentos assinalados com um triângulo preto invertido (▼), que exigem vigilância especial por serem recentes no 

mercado ou por questões de segurança identificadas.

Informação específica ao doente sobre a monitorização.

Registo detalhado da dispensa e seguimento.

Notificação de todas as suspeitas de reações adversas.

Consultas farmacêuticas regulares para monitorização.

Procedimentos para Garantir a Conformidade Regulamentar

01

Documentação e Padrões

Desenvolvimento e implementação de procedimentos operacionais padrão (POP) que integrem os requisitos legais e 

normativos aplicáveis a cada tipo de medicamento e processo de dispensa.

02

Formação e Qualificação

Capacitação contínua dos profissionais envolvidos na dispensa, com foco nos requisitos regulamentares, responsabilidades 

legais e procedimentos específicos para cada categoria de medicamentos.

03

Sistemas de Controlo

Implementação de mecanismos de verificação e validação para assegurar o cumprimento dos requisitos antes, durante e após 

a dispensa, incluindo dupla verificação para medicamentos críticos.

04

Auditorias e Monitorização

Realização de auditorias internas periódicas para verificar a conformidade, identificar oportunidades de melhoria e corrigir 

desvios. Monitorização contínua através de indicadores específicos.

05

Gestão de Não Conformidades

Estabelecimento de processos para identificação, registo, investigação e correção de não conformidades relacionadas com 

requisitos regulamentares, incluindo notificação às autoridades (quando aplicável).

Responsabilidades do Farmacêutico Hospitalar

Responsabilidade Técnica

O farmacêutico é legalmente responsável por assegurar que a dispensa de medicamentos cumpre todos os requisitos 

aplicáveis, abrangendo a validação da prescrição, a verificação da conformidade do medicamento e a documentação 

adequada.

Responsabilidade Profissional

Como profissional de saúde regulado pelo Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos e pelo Código Deontológico, o 

farmacêutico tem o dever de exercer a sua atividade com rigor técnico, ética e responsabilidade.

Responsabilidade Civil

O farmacêutico pode ser civilmente responsabilizado por danos resultantes de erros ou negligência na dispensa de 

medicamentos, estando sujeito a indemnizar os lesados pelos prejuízos causados.

Responsabilidade Disciplinar

O incumprimento dos deveres profissionais pode levar a procedimentos disciplinares pela entidade empregadora e/ou 

pela Ordem dos Farmacêuticos, com sanções que podem incluir a suspensão do exercício da profissão.

O cumprimento dos aspetos regulamentares na dispensa de medicamentos não deve ser encarado apenas como uma 

obrigação legal, mas sim como um pilar essencial da qualidade e segurança da assistência farmacêutica. A implementação de 

sistemas robustos que garantam a conformidade contribui para a proteção dos doentes, para a credibilidade da instituição e 

para a valorização do papel do farmacêutico hospitalar como guardião do uso seguro e racional dos medicamentos.



Gestão da Qualidade na Conservação e 
Dispensação de Medicamentos

A implementação de sistemas de gestão da qualidade na conservação e dispensação de medicamentos é fundamental para 

garantir a segurança, eficácia e rastreabilidade em todo o circuito do medicamento. Estes sistemas permitem a padronização 

de processos, a prevenção de erros e a melhoria contínua dos serviços farmacêuticos hospitalares.

Princípios da Gestão da Qualidade Aplicados à Farmácia 
Hospitalar

Foco no Doente

Compreensão das necessidades e expectativas dos doentes e dos profissionais de 

saúde, colocando-os no centro de todas as decisões e processos.

Liderança

Estabelecimento de uma visão clara, definição de objetivos desafiantes e 

criação de um ambiente que promova o envolvimento de todos na melhoria da 

qualidade.

Envolvimento das Pessoas

Valorização e desenvolvimento das competências dos profissionais, 

promovendo a sua participação ativa na identificação de problemas e na 

implementação de soluções.

Abordagem por Processos

Gestão das atividades como processos interligados, compreendendo 

as suas interações e otimizando-os para obter resultados 

consistentes e previsíveis.

Melhoria Contínua

Adoção de uma cultura de aprendizagem e inovação, com 

avaliação sistemática do desempenho e implementação de 

melhorias incrementais e disruptivas.

Tomada de Decisão Baseada em Evidências

Utilização de dados, informações e conhecimentos para 

fundamentar decisões, equilibrando análise factual com 

experiência e intuição.

## Normas e Modelos de Qualidade Aplicáveis

Normas ISO

ISO 9001:2015 - Sistema de Gestão da Qualidade, 

fornece um quadro para melhorar a satisfação do cliente 

e a qualidade dos produtos e serviços

ISO 31000:2018 - Gestão do Risco, oferece princípios e 

diretrizes para gerir qualquer tipo de risco de forma 

eficaz

ISO 19011:2018 - Diretrizes para auditoria de sistemas 

de gestão, fornece orientação sobre a auditoria de 

sistemas de gestão

Modelos Específicos para Saúde

Joint Commission International (JCI) - Padrões 

internacionais para acreditação de hospitais, incluindo 

requisitos específicos para farmácia

Modelo ACSA - Agencia de Calidad Sanitaria de 

Andalucía, adotado em Portugal para acreditação de 

unidades de saúde

Normas da Direção-Geral da Saúde - Padrões e 

requisitos específicos para o contexto português

## Ferramentas da Qualidade para Conservação e Dispensação

Mapeamento de Processos

Documentação visual dos fluxos de trabalho, identificando entradas, saídas, responsabilidades e pontos de controlo. 

Permite uma visão clara da sequência de atividades e das suas interdependências.

Fluxogramas detalhados para cada processo crítico

Matrizes de responsabilidade (RACI)

Análise de valor agregado para eliminar etapas desnecessárias

Análise de Riscos

Identificação sistemática dos potenciais modos de falha, avaliação da sua gravidade, probabilidade e detetabilidade, e 

implementação de medidas preventivas.

FMEA (Failure Mode and Effects Analysis)

HFMEA (Healthcare Failure Mode and Effects Analysis)

Matriz de risco para priorização

Procedimentos Operacionais Padrão (POP)

Documentos que descrevem de forma detalhada e padronizada como executar atividades específicas, garantindo 

consistência e qualidade.

Estrutura clara com objetivo, âmbito, responsabilidades

Descrição passo a passo com pontos críticos destacados

Revisão e atualização periódicas

Indicadores de Qualidade

Métricas quantitativas que permitem avaliar o desempenho dos processos, identificar tendências e verificar o impacto 

das melhorias implementadas.

Indicadores de estrutura, processo e resultado

Dashboards para visualização e análise

Análise comparativa (benchmarking)

## Indicadores de Qualidade na Conservação e Dispensação

Área Indicador Fórmula Meta

Conservação Taxa de desvios de 

temperatura

N.º de desvios / Total de 

medições × 100

< 1%

Perda por expiração de 

validade

Valor de medicamentos 

expirados / Valor total do 

stock × 100

< 0,5%

Tempo médio de resolução 

de desvios

Soma dos tempos de 

resolução / N.º de desvios

< 24h

Dispensação Taxa de erros de 

dispensação

N.º de erros / Total de 

dispensações × 100

< 0,1%

Taxa de não 

conformidades na 

validação

N.º de não conformidades 

/ Total de prescrições 

validadas × 100

< 2%

Taxa de intervenções 

farmacêuticas aceites

N.º de intervenções 

aceites / Total de 

intervenções × 100

> 80%

## Ciclo de Melhoria Contínua (PDCA) Aplicado à Farmácia Hospitalar

Planear (Plan)

Identificação de oportunidades de melhoria, estabelecimento de objetivos claros, definição de indicadores e 

desenvolvimento de planos de ação.

Análise de dados e identificação de problemas

Estabelecimento de objetivos SMART

Definição de recursos necessários

Executar (Do)

Implementação das ações planeadas, com formação adequada dos envolvidos e recolha de dados para avaliação 

posterior.

Comunicação clara a todos os envolvidos

Formação específica quando necessário

Registo detalhado das ações realizadas

Verificar (Check)

Monitorização dos resultados obtidos, comparação com os objetivos estabelecidos e análise de desvios ou problemas.

Análise dos indicadores definidos

Comparação com as metas estabelecidas

Identificação de efeitos não previstos

Agir (Act)

Implementação de ações corretivas para os problemas identificados, padronização das melhorias bem-sucedidas e 

planeamento de novos ciclos.

Ajustes aos processos conforme necessário

Padronização das melhorias bem-sucedidas

Comunicação dos resultados e aprendizagens

## Auditorias da Qualidade As auditorias são uma ferramenta essencial para verificar a conformidade com os requisitos 

estabelecidos e identificar oportunidades de melhoria:

Planeamento

Definição do âmbito, objetivos, critérios, equipa auditora e 

cronograma da auditoria, com comunicação prévia às 

áreas envolvidas.

Execução

Recolha de evidências através de observação direta, 

entrevistas e análise documental, com registro sistemático 

das constatações.

Relatório

Documentação das constatações, classificadas como 

conformidades, não conformidades ou oportunidades de 

melhoria, com fundamentação clara.

Seguimento

Desenvolvimento e implementação de planos de ação para 

as não conformidades e oportunidades de melhoria, com 

verificação posterior da eficácia.

A implementação de sistemas robustos de gestão da qualidade na conservação e dispensação de medicamentos contribui 

significativamente para a segurança do doente, para a eficiência operacional e para a satisfação dos profissionais envolvidos. 

Estes sistemas permitem não apenas garantir a conformidade com requisitos legais e normativos, mas também promover uma 

cultura de excelência e melhoria contínua nos serviços farmacêuticos hospitalares.



Tendências e Inovações em Armazenamento e 
Dispensação de Medicamentos

O armazenamento e a dispensação de medicamentos estão em constante evolução, impulsionados por avanços tecnológicos, 

novos paradigmas nos cuidados de saúde e crescentes exigências de segurança e eficiência. A compreensão destas tendências 

e inovações é crucial para os farmacêuticos hospitalares que desejam manter os seus serviços na vanguarda da prática 

profissional.

Automação e Robotização

Sistemas Robotizados de Armazenamento

Robôs que automatizam o armazenamento, a seleção e a dispensação de medicamentos, resultando na redução de erros, 

otimização do espaço e melhoria da eficiência operacional.

Sistemas horizontais (e.g., Rowa, Consis) ideais para grandes volumes.

Sistemas verticais (e.g., Kardex, Apostore) para espaços limitados.

Integração com sistemas de informação para gestão em tempo real.

Verificação por código de barras ou RFID para minimização de erros.

Dispensadores Automáticos Descentralizados

Armários eletrónicos localizados nas unidades clínicas que controlam o acesso aos medicamentos, rastreiam a sua 

utilização e reduzem o tempo dedicado à gestão de stocks.

Acesso biométrico ou por código para segurança reforçada.

Gavetas ou compartimentos específicos para cada medicamento.

Alertas para stocks mínimos e prazos de validade.

Integração com a prescrição eletrónica para validação em tempo real.

Robôs para Preparação de Medicamentos

Sistemas automatizados para a preparação de formas farmacêuticas específicas, como citotóxicos, nutrição parentérica 

ou doses unitárias, aumentando a precisão e a segurança.

Preparação em ambiente controlado com verificação gravimétrica.

Redução da exposição dos profissionais a medicamentos perigosos.

Padronização dos processos para maior consistência.

Documentação automática para rastreabilidade completa.

## Tecnologias Digitais e Internet das Coisas (IoT)

Monitorização Remota em Tempo Real

Sensores conectados que monitorizam continuamente parâmetros críticos como temperatura, humidade e movimento, 

enviando alertas em caso de desvios e permitindo uma intervenção imediata.

Etiquetas RFID e Rastreabilidade

Utilização de identificação por radiofrequência para rastrear medicamentos ao longo de todo o circuito, desde o 

fabricante até ao doente, melhorando a segurança e facilitando as recolhas de produtos.

Blockchain para Autenticidade

Tecnologia de registo distribuído que cria um histórico imutável e verificável de cada transação, combatendo a falsificação 

e garantindo a integridade da cadeia de abastecimento.

Big Data e Análise de Dados

Análise de grandes volumes de dados para identificar padrões, prever necessidades, otimizar stocks e apoiar decisões 

baseadas em evidências sobre a utilização de medicamentos.

## Inovações em Embalagens e Conservação

Embalagens Inteligentes

Incorporação de tecnologias que monitorizam condições 

ambientais, detetam adulterações ou rastreiam a utilização 

do medicamento.

Indicadores de temperatura (Time-Temperature 

Indicators - TTI).

Sensores de humidade com mudança de cor.

Etiquetas NFC para acesso a informações digitais.

Sistemas de monitorização de adesão à terapêutica.

Novos Materiais e Tecnologias

Desenvolvimento de materiais inovadores que melhoram a 

conservação, reduzem o impacto ambiental e aumentam a 

segurança.

Materiais com propriedades antimicrobianas.

Polímeros biodegradáveis de alta performance.

Sistemas de barreira passiva para controlo de 

temperatura.

Tecnologias de selagem avançadas para inviolabilidade.

## Integração de Sistemas e Interoperabilidade

01

Prescrição Eletrónica Integrada

Sistemas que permitem a prescrição eletrónica com suporte à decisão clínica, validação farmacêutica em tempo real e 

comunicação direta com os sistemas de dispensação.

02

Registo Eletrónico de Administração

Verificação eletrónica no momento da administração (à beira do leito), utilizando códigos de barras ou RFID para confirmar os 

"5 Certos" e documentar automaticamente a administração.

03

Integração com Processos Clínicos

Conexão bidirecional com o processo clínico eletrónico, permitindo acesso a informações relevantes para a validação 

farmacêutica e o registo automático das intervenções.

04

Sistemas de Gestão Integrada

Plataformas que integram todos os aspetos da gestão do medicamento, desde a aquisição até à administração, com 

dashboards em tempo real para monitorização e tomada de decisão estratégica.

## Modelos Inovadores de Prestação de Serviços

Telemedicina e Telefarmácia

Prestação de cuidados farmacêuticos à distância, utilizando tecnologias de comunicação para consultas, 

monitorização, educação e acompanhamento de doentes, especialmente em áreas remotas ou para utentes com 

mobilidade reduzida.

Dispensação ao Domicílio

Entrega de medicamentos diretamente na residência dos doentes, com sistemas de verificação de identidade, 

manutenção das condições de conservação durante o transporte e monitorização remota da adesão.

Monitorização Remota de Doentes

Utilização de dispositivos conectados para monitorização de parâmetros clínicos e adesão à terapêutica, 

permitindo intervenção precoce e ajuste terapêutico sem necessidade de deslocação física ao hospital.

Medicina Personalizada

Adaptação da terapêutica às características individuais do doente, incluindo perfil genético, preferências e estilo 

de vida, com preparação de medicamentos personalizados utilizando tecnologias como a impressão 3D.

## Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental

Redução do Desperdício

Implementação de estratégias para minimizar o desperdício de medicamentos, incluindo dispensação personalizada, 

reembalagem em doses unitárias e otimização da gestão de stocks.

Eficiência Energética

Utilização de equipamentos e sistemas com baixo consumo energético, aproveitamento de energias renováveis e 

implementação de práticas de conservação de energia nas instalações da farmácia.

Materiais Sustentáveis

Preferência por embalagens e materiais biodegradáveis, recicláveis ou de origem sustentável, reduzindo a pegada 

ecológica das operações farmacêuticas.

Gestão Responsável de Resíduos

Implementação de sistemas avançados para a separação, tratamento e eliminação segura de resíduos 

farmacêuticos, minimizando o impacto ambiental e os riscos para a saúde pública.

As tendências e inovações em armazenamento e dispensação de medicamentos oferecem oportunidades significativas para 

melhorar a segurança, a eficiência e a qualidade dos serviços farmacêuticos hospitalares. No entanto, a sua implementação 

bem-sucedida exige não apenas investimento em tecnologia, mas também a adaptação dos processos de trabalho, formação 

contínua dos profissionais e uma cultura organizacional aberta à inovação e à melhoria contínua. O farmacêutico hospitalar 

deve assumir um papel proativo na avaliação, seleção e implementação destas inovações, garantindo que contribuem 

efetivamente para a missão fundamental da farmácia hospitalar: assegurar a utilização segura, eficaz e racional dos 

medicamentos.



Desafios Atuais e Futuros na Gestão de 
Medicamentos Hospitalares

A gestão de medicamentos em ambiente hospitalar enfrenta desafios crescentes, resultantes de múltiplos fatores como a 

evolução tecnológica, as mudanças demográficas, as pressões económicas e as crescentes expectativas quanto à qualidade e 

segurança dos cuidados. Compreender e antecipar estes desafios é essencial para o desenvolvimento de estratégias eficazes 

que garantam a sustentabilidade e a excelência dos serviços farmacêuticos hospitalares.

Desafios Económicos e Financeiros

Medicamentos de Alto Custo

O aumento do número de medicamentos inovadores com preços elevados, particularmente em áreas como a oncologia, 

doenças raras e terapias biológicas, representa um desafio significativo para a sustentabilidade financeira dos hospitais.

Impacto nos orçamentos hospitalares

Necessidade de critérios rigorosos para seleção e utilização

Tensão entre acesso à inovação e constrangimentos financeiros

Pressão para Redução de Custos

As restrições orçamentais e a necessidade de otimização dos recursos disponíveis exigem que os serviços farmacêuticos 

encontrem formas de reduzir custos sem comprometer a qualidade e a segurança.

Centralização de compras e negociações

Análise de custo-efetividade nas decisões

Implementação de modelos de risco partilhado

Investimento em Tecnologia

A necessidade de investir em sistemas de automação, informação e novas tecnologias representa um desafio financeiro 

significativo, exigindo uma avaliação cuidadosa do retorno do investimento.

Custos iniciais elevados vs. benefícios a longo prazo

Manutenção e atualização contínuas

Formação e adaptação dos recursos humanos

## Desafios Clínicos e Terapêuticos

Complexidade Terapêutica

O aumento da complexidade dos regimes terapêuticos, com combinações de múltiplos medicamentos, protocolos 

específicos e esquemas personalizados, exige conhecimentos avançados e sistemas sofisticados de suporte à decisão.

Polimedicação

O envelhecimento da população e o aumento da prevalência de doenças crónicas resultam em doentes polimedicados, 

com maior risco de interações, efeitos adversos e problemas de adesão à terapêutica.

Resistência Antimicrobiana

A crescente resistência aos antibióticos representa uma ameaça global que exige uma gestão cuidadosa destes 

medicamentos, com programas de stewardship e monitorização do uso apropriado.

Terapias Avançadas

A emergência de terapias avançadas, como medicamentos de terapia genética e celular, apresenta desafios únicos em 

termos de armazenamento, preparação, dispensação e monitorização.

## Desafios Operacionais e Logísticos

Gestão da Cadeia de Abastecimento

Garantir a disponibilidade contínua dos medicamentos 

necessários, evitando ruturas de stock e minimizando o 

capital imobilizado, representa um desafio logístico 

significativo.

Disrupções na cadeia global de fornecimento

Medicamentos com dificuldades de acesso

Necessidade de stocks de segurança vs. otimização de 

recursos

Gestão de prazos de validade para minimizar 

desperdício

Recursos Humanos

A escassez de profissionais qualificados, especialmente em 

áreas especializadas, e a necessidade de formação contínua 

para acompanhar a evolução do conhecimento e da 

tecnologia.

Dificuldade em recrutar e reter talentos

Necessidade de competências avançadas e 

especializadas

Burnout e fadiga devido a pressões crescentes

Equilíbrio entre tarefas técnicas e clínicas

## Desafios Tecnológicos e Informacionais

Integração de Sistemas

A necessidade de integrar múltiplos sistemas de 

informação (prescrição, dispensação, administração, 

processo clínico) para garantir a fluidez da informação e 

evitar erros de transcrição ou comunicação.

Proteção de Dados

O cumprimento dos requisitos de segurança e 

privacidade dos dados, como o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (RGPD), enquanto se mantém a 

acessibilidade da informação necessária para a 

prestação de cuidados.

Adaptação à Inovação

A rápida evolução tecnológica exige uma capacidade 

constante de adaptação, avaliação e implementação de 

novas soluções, com os desafios associados à gestão da 

mudança e à formação contínua.

Sobrecarga de Informação

O volume crescente de informação científica e clínica 

representa um desafio para os profissionais, que 

necessitam de ferramentas eficazes para filtrar, analisar 

e aplicar conhecimentos relevantes na prática diária.

## Desafios Regulamentares e de Qualidade

01

Evolução Normativa

O ambiente regulamentar está em constante evolução, com requisitos cada vez mais exigentes em termos de qualidade, 

segurança e rastreabilidade, exigindo atualização contínua e adaptação dos processos.

02

Implementação de Normas

A transposição dos requisitos regulamentares para a prática diária, com o desenvolvimento e implementação de 

procedimentos, controlos e documentação que garantam a conformidade e a qualidade.

03

Gestão de Risco

A identificação proativa de riscos potenciais e a implementação de medidas preventivas, equilibrando a necessidade de 

segurança com a fluidez operacional e a eficiência dos processos.

04

Monitorização e Melhoria

O estabelecimento de sistemas robustos de monitorização da qualidade, com indicadores relevantes, análise de dados e ciclos 

de melhoria contínua, exigindo recursos e uma cultura organizacional apropriada.

## Estratégias para Enfrentar os Desafios Futuros

Colaboração Interprofissional

Fortalecimento da integração do farmacêutico nas equipas multidisciplinares, com participação ativa nas decisões 

terapêuticas e na definição de políticas institucionais relacionadas com medicamentos.

Automação e Digitalização

Investimento em tecnologias que automatizem tarefas repetitivas e de baixo valor acrescentado, libertando os 

farmacêuticos para atividades clínicas e de maior impacto na qualidade dos cuidados.

Especialização e Formação Avançada

Desenvolvimento de competências especializadas em áreas como farmacogenética, farmacoeconomia, terapias 

avançadas e sistemas de informação, através de formação pós-graduada e contínua.

Foco no Doente

Reorientação dos serviços farmacêuticos para um modelo centrado no doente, com ênfase na personalização da 

terapêutica, na educação do doente e na monitorização de resultados clínicos.

Cuidados Baseados em Valor

Adoção de modelos que avaliem o valor real dos medicamentos e intervenções farmacêuticas, considerando não 

apenas os custos diretos, mas também os resultados clínicos e a qualidade de vida dos doentes.

Os desafios atuais e futuros na gestão de medicamentos hospitalares são complexos e multifacetados, exigindo uma 

abordagem integrada e proativa. O farmacêutico hospitalar, com a sua formação especializada e o seu papel central no circuito 

do medicamento, está numa posição privilegiada para liderar a resposta a estes desafios, contribuindo para a evolução dos 

serviços farmacêuticos e para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados prestados aos doentes.



Estudo de Caso: Implementação de um Sistema 
de Dispensação por Dose Unitária

Este estudo de caso detalha a implementação de um Sistema de Dispensação por Dose Unitária (SDDU) num hospital 

português de médio porte, destacando as etapas, desafios e resultados do processo. O SDDU é amplamente reconhecido como 

o método mais seguro e eficiente para a distribuição de medicamentos em ambiente hospitalar, contribuindo 

significativamente para a redução de erros de medicação e a otimização de recursos.

Contexto e Situação Inicial

Caracterização do Hospital

Hospital distrital com 350 camas

Serviços de Medicina, Cirurgia, Ortopedia, Pediatria, 

Obstetrícia/Ginecologia, Cardiologia e Cuidados 

Intensivos

Cerca de 15.000 internamentos anuais

Equipa da farmácia: 8 farmacêuticos e 12 técnicos de 

farmácia

Sistema de Distribuição Pré-existente

Sistema misto: tradicional (stocks nos serviços) e 

individualizado (sem preparação de doses unitárias)

Prescrição em papel com transcrição manual para mapas 

de distribuição

Elevado volume de stocks nos serviços, com controlo 

deficiente

Taxa significativa de erros de medicação (2,5% das 

administrações)

Gastos elevados com medicamentos (desperdício 

estimado em 15%)

Objetivos do Projeto

Segurança do Paciente

Reduzir os erros de medicação 

em, no mínimo, 50%

Implementar dupla verificação 

para medicamentos de alto 

risco

Garantir a rastreabilidade 

completa do medicamento até 

ao paciente

Eficiência Operacional

Reduzir os stocks nos serviços 

em 70%

Diminuir o desperdício de 

medicamentos em 80%

Otimizar o tempo dos 

enfermeiros dedicado à gestão 

de medicamentos

Qualidade Assistencial

Aumentar a intervenção 

farmacêutica na validação das 

prescrições

Melhorar o acesso à 

informação sobre 

medicamentos no ponto de 

cuidados

Contribuir para a utilização 

racional dos medicamentos

Fases de Implementação

Fase 1: Planeamento (3 meses)

Criação de equipa multidisciplinar (farmácia, 

enfermagem, medicina, informática)

Análise de processos e fluxos de trabalho existentes

Definição do modelo a implementar e dos requisitos 

técnicos

Elaboração de cronograma detalhado e orçamento

Aprovação do projeto pela direção hospitalar

Fase 2: Preparação (4 meses)

Aquisição e instalação de equipamentos (embaladora, 

carros de medicação)

Implementação do sistema de prescrição eletrónica

Desenvolvimento de procedimentos operacionais 

padrão

Formação dos profissionais envolvidos (médicos, 

farmacêuticos, técnicos, enfermeiros)

Reembalagem de medicamentos em doses unitárias

Fase 3: Implementação Piloto (2 meses)

Seleção do serviço piloto (Medicina Interna, 30 

camas)

Início da operação com acompanhamento intensivo

Recolha de dados para avaliação inicial

Ajustes no sistema com base no feedback dos 

utilizadores

Resolução de problemas identificados

Fase 4: Expansão Gradual (6 meses)

Alargamento progressivo aos restantes serviços

Adaptação dos procedimentos às particularidades de 

cada serviço

Monitorização contínua e ajustes necessários

Formação de novos utilizadores

Integração com outros sistemas hospitalares

Componentes do Sistema Implementado

Prescrição Eletrónica

Sistema informático que permite a prescrição direta pelos médicos, com acesso ao histórico do paciente, interações 

medicamentosas, alergias e apoio à decisão clínica.

Validação Farmacêutica

Análise das prescrições por farmacêuticos, verificando adequação terapêutica, doses, frequências, interações e 

contraindicações, com contacto direto com o prescritor quando necessário.

Preparação de Doses Unitárias

Reembalagem de medicamentos sólidos orais em embalagens individuais identificadas com nome, dose, lote e validade. 

Preparação de gavetas individualizadas por paciente para 24 horas.

Distribuição aos Serviços

Transporte das gavetas de medicação em carros específicos, em horários pré-definidos, incluindo procedimentos para 

medicamentos de última hora e devoluções.

Desafios Encontrados e Soluções Implementadas

Desafio Solução Implementada Resultado

Resistência à mudança por parte dos 

profissionais

Envolvimento precoce das equipas, 

formação intensiva, demonstração 

de benefícios, identificação de 

"campeões" em cada serviço

Aceitação gradual, com 85% dos 

profissionais satisfeitos após 6 

meses

Integração com sistemas 

informáticos existentes

Desenvolvimento de interfaces 

específicas, trabalho conjunto com 

departamento de informática, testes 

exaustivos antes da implementação

Sistema totalmente integrado, com 

fluxo contínuo de informação

Medicamentos não disponíveis em 

doses unitárias

Aquisição de embaladora 

automática, definição de prioridades 

para reembalagem, negociação com 

fornecedores para doses unitárias de 

fábrica

95% dos medicamentos disponíveis 

em doses unitárias após 1 ano

Picos de trabalho na farmácia em 

determinados horários

Reorganização dos horários e 

rotinas, distribuição escalonada por 

serviços, reforço da equipa em 

horários críticos

Distribuição equilibrada da carga de 

trabalho, sem atrasos significativos

Resultados Obtidos
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Análise Económica

Investimento Inicial

Equipamentos (embaladora, carros): 150.000€

Software e integrações: 75.000€

Formação e consultoria: 25.000€

Adaptação de espaços: 50.000€

Total: 300.000€

Poupanças Anuais

Redução de desperdício: 150.000€

Otimização de stocks: 90.000€

Redução de eventos adversos: 70.000€

Libertação de tempo de enfermagem: 120.000€

Total: 430.000€

A análise económica demonstra um retorno do investimento em aproximadamente 8 meses, com benefícios financeiros 

significativos a médio e longo prazo, para além dos ganhos intangíveis em segurança e qualidade assistencial.

Conclusões e Lições Aprendidas

Fatores Críticos de Sucesso

Envolvimento e compromisso 

da liderança hospitalar

Abordagem multidisciplinar e 

colaborativa

Implementação gradual com 

fase piloto

Formação intensiva e contínua 

dos profissionais

Comunicação clara e regular 

sobre o progresso do projeto

Benefícios Intangíveis

Maior satisfação dos 

profissionais com o processo de 

medicação

Melhoria da cultura de 

segurança institucional

Valorização do papel clínico do 

farmacêutico

Maior confiança dos pacientes 

no sistema de saúde

Base para futuras melhorias e 

inovações

Próximos Passos

Implementação de verificação 

por código de barras na 

administração

Integração com sistemas de 

prescrição eletrónica em 

ambulatório

Desenvolvimento de 

indicadores avançados de 

qualidade

Partilha da experiência com 

outros hospitais

Avaliação do impacto nos 

resultados clínicos dos 

pacientes

Este estudo de caso demonstra que a implementação de um Sistema de Dispensação por Dose Unitária, apesar dos desafios e 

do investimento inicial necessário, proporciona benefícios significativos em termos de segurança, eficiência e qualidade 

assistencial. O sucesso do projeto depende de um planeamento cuidadoso, de uma abordagem gradual e do envolvimento 

proativo de todos os profissionais afetados pela mudança.



Protocolos para Situações de Emergência no 
Armazenamento e Dispensação

Em situações de emergência, é fundamental que a farmácia hospitalar disponha de protocolos bem definidos que garantam a 

continuidade do acesso a medicamentos essenciais, preservando a sua qualidade e segurança. Estes protocolos devem 

antecipar diversos cenários de crise e estabelecer procedimentos claros para a resposta imediata e eficaz.

Tipos de Emergências e Impactos na Farmácia Hospitalar

Emergências Tecnológicas

Falhas prolongadas de energia 

elétrica

Avarias em sistemas de 

refrigeração

Colapso de sistemas 

informáticos

Falhas em equipamentos 

automatizados

Impacto: Comprometimento da 

conservação de medicamentos 

termolábeis, impossibilidade de 

acesso a prescrições eletrónicas, 

interrupção da distribuição 

automatizada.

Emergências Estruturais

Incêndios

Inundações

Danos estruturais no edifício

Contaminação química ou 

biológica

Impacto: Destruição ou 

contaminação de stocks, 

inacessibilidade às áreas de 

armazenamento, necessidade de 

evacuação.

Emergências Externas

Desastres naturais 

(terramotos, tempestades)

Epidemias e pandemias

Acidentes de massa

Ataques terroristas

Impacto: Aumento súbito da 

demanda por medicamentos 

específicos, dificuldades de acesso 

de pessoal e fornecedores, 

disrupção na cadeia de 

abastecimento.

## Princípios Gerais dos Protocolos de Emergência

Abordagem All Hazards

Desenvolvimento de protocolos baseados em capacidades de resposta que possam ser aplicados a múltiplos tipos de 

emergências, em vez de planos específicos para cada cenário.

Estrutura de Comando

Definição clara da cadeia de comando e responsabilidades durante emergências, incluindo delegação de autoridade e 

mecanismos de tomada de decisão.

Comunicação

Estabelecimento de canais de comunicação redundantes, listas de contactos atualizadas e procedimentos para 

disseminação rápida de informações críticas.

Formação e Simulações

Capacitação regular dos profissionais e realização de exercícios práticos para testar os protocolos e familiarizar a equipa 

com os procedimentos de emergência.

## Protocolo para Falhas de Energia e Sistemas de Refrigeração

Deteção e Alerta

Sistemas de monitorização com alarmes remotos para 

desvios de temperatura

Notificação automática para responsáveis designados

Verificação imediata da extensão e causa da falha

Ativação do protocolo de emergência se duração 

prevista > 1 hora

Resposta Imediata

Ativação de sistemas de backup (geradores, UPS)

Verificação do funcionamento dos equipamentos 

críticos

Manutenção das portas de frigoríficos fechadas para 

conservar o frio

Colocação de termómetros de máxima e mínima em 

equipamentos afetados

Ações Contingenciais

Transferência de medicamentos críticos para 

equipamentos funcionalmente

Utilização de caixas térmicas com acumuladores de 

frio

Identificação de refrigeração alternativa (outros 

serviços, hospitais vizinhos)

Estabelecimento de prioridades baseadas na 

criticidade dos medicamentos

Recuperação

Avaliação dos medicamentos expostos a condições 

inadequadas

Consulta aos fabricantes sobre estabilidade em caso 

de dúvida

Documentação completa do incidente e das 

temperaturas registadas

Retorno gradual à normalidade com monitorização 

intensificada

## Protocolo para Falhas nos Sistemas Informáticos

Procedimentos Imediatos

Notificação ao departamento de informática e à 

liderança da farmácia

1.

Verificação da extensão da falha (total ou parcial)2.

Ativação de sistemas redundantes, se disponíveis3.

Comunicação aos serviços clínicos sobre a situação4.

Implementação de procedimentos manuais temporários5.

Dispensação em Contingência

Utilização de formulários em papel pré-impressos para 

prescrição e dispensa

1.

Dupla verificação manual de todas as dispensações2.

Acesso aos backups físicos de informações críticas 

(perfis farmacoterapêuticos, protocolos)

3.

Priorização de medicamentos de alto risco e 

tratamentos urgentes

4.

Reforço da equipa para compensar a redução da 

eficiência

5.

Documentação e Rastreabilidade

Durante a contingência, toda a documentação deve ser feita em papel, com registo detalhado de todos os medicamentos 

dispensados, incluindo:

Identificação completa do doente

Medicamento, dosagem, via, frequência e duração

Identificação do prescritor e do farmacêutico validador

Data e hora da prescrição e da dispensa

Lote do medicamento (para medicamentos críticos)

Recuperação Pós-Falha

Quando os sistemas são restaurados, é necessário:

Inserir retrospetivamente todas as prescrições e dispensas ocorridas durante a falha

Verificar incongruências entre o stock físico e o registado no sistema

Priorizar a atualização de medicamentos controlados e de alto custo

Realizar uma verificação cruzada para identificar possíveis erros ou omissões

Documentar o processo completo para auditoria e melhoria futura

## Protocolo para Emergências Externas com Aumento da Demanda

1Fase de Alerta (Primeiras 2 horas)

Receção e verificação do alerta de emergência 

externa

Convocação da equipa de emergência da 

farmácia

Avaliação rápida dos stocks de medicamentos 

críticos

Estabelecimento de comunicação com o 

gabinete de crise do hospital

Preparação inicial de kits de emergência 

conforme protocolos

2 Fase de Resposta Inicial (2-12 horas)

Implementação de horário alargado da 

farmácia, se necessário

Ativação de acordos de fornecimento de 

emergência com distribuidores

Realocação de recursos humanos para áreas 

críticas

Preparação antecipada de medicamentos mais 

utilizados em emergências

Simplificação temporária de procedimentos de 

dispensação, mantendo a segurança

3Fase de Sustentação (12-72 horas)

Monitorização contínua dos stocks e da 

cadência de utilização

Coordenação com outros hospitais para 

partilha de recursos, se necessário

Implementação de medidas de racionalização, 

se aplicável

Gestão de turnos para prevenir a fadiga da 

equipa

Comunicação regular com a liderança do 

hospital sobre a situação da farmácia

4 Fase de Recuperação (>72 horas)

Avaliação do impacto na farmácia e nos stocks

Reposição de medicamentos e materiais 

utilizados

Retorno gradual aos procedimentos normais

Debriefing com a equipa para identificar lições 

aprendidas

Atualização dos protocolos com base na 

experiência

## Kits de Emergência e Stocks Estratégicos

Tipo de Kit Conteúdo Essencial Localização Verificação

Kit de Reanimação Adrenalina, atropina, 

amiodarona, bicarbonato 

de sódio, lidocaína, soros, 

material para 

administração

Carros de emergência em 

todos os serviços clínicos

Mensal com checklist 

específica

Kit de Antídotos Flumazenil, naloxona, 

carvão ativado, N-

acetilcisteína, soros 

antiofídicos, gluconato de 

cálcio, azul de metileno

Farmácia e Serviço de 

Urgência

Trimestral com verificação 

de validades

Kit de Catástrofe Analgésicos, antibióticos, 

soros, antissépticos, 

material de penso, 

medicamentos para 

suporte básico

Farmácia em área de fácil 

acesso

Semestral com simulacros 

de utilização

Stock Estratégico Medicamentos essenciais 

com quantidade para 2 

semanas acima do 

consumo normal

Área segregada na 

farmácia com rotação 

FEFO

Contínua com sistema de 

gestão de stocks

## Coordenação com Entidades Externas

Fornecedores e Distribuidores

Estabelecimento de acordos prévios para fornecimento prioritário em situações de emergência, incluindo 

contactos diretos 24/7, procedimentos simplificados para encomendas urgentes e possibilidade de entregas fora 

do horário normal.

Rede de Hospitais

Protocolos de colaboração com hospitais da região para empréstimo mútuo de medicamentos em situações 

críticas, incluindo listas de medicamentos partilháveis, procedimentos de transporte e documentação necessária.

Autoridades Reguladoras

Conhecimento dos procedimentos especiais permitidos em situações de emergência (importações especiais, 

utilizações off-label, extensões de validade) e canais de comunicação rápida com o INFARMED para autorizações 

excecionais.

Proteção Civil

Integração nos planos locais de emergência, com definição do papel da farmácia hospitalar, procedimentos para 

requisição de apoio logístico e participação em exercícios conjuntos de preparação.

O desenvolvimento e implementação de protocolos robustos para situações de emergência é uma responsabilidade 

fundamental da farmácia hospitalar, garantindo a continuidade do acesso a medicamentos essenciais mesmo nas 

circunstâncias mais adversas. Estes protocolos devem ser periodicamente revistos, testados através de simulações e 

atualizados com base nas lições aprendidas em incidentes reais ou em exercícios práticos. A eficácia destes protocolos 

depende não apenas da sua qualidade técnica, mas também da preparação e formação da equipa da farmácia, da 

disponibilidade de recursos adequados e da integração com os planos de emergência mais amplos da instituição e da região. 

Um planeamento cuidadoso e uma resposta coordenada são essenciais para minimizar o impacto das situações de emergência 

na assistência farmacêutica e, consequentemente, nos cuidados prestados aos doentes.
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